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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A realização da conscientização através da palestra ocorreu com a presença de 52 alunos 
no total, dessa quantidade, 24 (46%) eram do sexo masculino e 28 (54%) do sexo feminino. A 
maioria dos alunos moram no bairro Jardim Água Boa, perfazendo um total de 27 (53%) alu-
nos, sendo um pouco mais da metade da sala, esta quantidade é justificada pela escola locali-
zar-se no bairro, sendo fácil o acesso do deslocamento dos alunos a escola. A idade média dos 
alunos pesquisados foi em torno de 11 a 15 anos e a quantidade de pessoas por residência 
variou de três a oito.

Notou-se que houve um grande envolvimento dos alunos e ministrantes participantes, 
a discussão foi baseada no descarte correto de medicamentos e sua relação com a sustenta-
bilidade (Figura 1), os questionamentos foram sanados conforme a apresentação ocorria e as 
dúvidas surgiam.

Figura 1 – Palestra de sensibilização ambiental e interação dos alunos envolvidos

Com relação ao questionário aplicado em sala, foi entregue antes da apresentação e 
posteriormente, para título de comparação, dessa forma pôde-se inferir o aprendizado ocor-
rido nesse período em que a conscientização foi feita. Das 18 perguntas, metade, ou seja, 09 
foram analisadas para aferição dos resultados e os mesmos foram dispostos em gráficos para 
melhor elucidar a comparação.

Referente ao primeiro questionamento, perguntou-se se o medicamento estava arma-
zenado em sua embalagem original, antes da palestra, 44 alunos, o equivalente a 84,6% res-
pondeu que sim, 05 (9,6%) disseram não e 03(5,8%) não souberam opinar. Após a realização 
da palestra a resposta positiva foi de aproximadamente 98% e apenas 01(2%) aluno não infor-
mou (Figura 2).
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Figura 2 – Armazenamento do medicamento em sua embalagem original

Em seguida, perguntou-se sobre a aparência (aspecto físico) do medicamento antes do 

uso, a resposta antes da palestra foi de 42(81%) para sim e 10(19%) para não. Após a mesma, 

a porcentagem para as respostas positivas aumentou, sendo que 49(94,2%) responderam que 

sim, 02(3,9%) que não e 01(1,9%) aluno não informou (Figura 3). Esse aumento das respostas 
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positivas pode ser explicado pelas explicações feitas durante a explanação do tema abordado, 

já que muitos estudantes tinham dúvidas sobre essa questão.

Figura 3 – Avaliação da aparência do medicamento antes do uso
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Indagados sobre o que eles faziam com os medicamentos que sobravam de algum tra-
tamento, obtiveram-se os seguintes dados: Antes do debate 30 (57,7%) alunos afirmaram que 
descartavam e 22 (42,3%) responderam que utilizavam novamente. Posteriormente, esse nú-
mero elevou-se para 41 (78,9%) dos alunos, respondendo que descartavam e 11(21,1%) afir-
maram que utilizavam novamente (Figura 4). Com isso, nota-se claramente que os alunos com-
preenderam que na verdade eles descartavam os medicamentos e não utilizavam novamente, 
como mencionado anteriormente. Isso se deve ao fato da explicação com relação à validade 
e ao uso e descarte correto dos medicamentos, sendo que a maioria dos alunos não sabiam o 
que era o termo “descarte” e nem analisavam a validade do medicamento antes do uso.

Figura 4 – Destinação do medicamento usado após o tratamento.
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Quando perguntados se possuíam algum conhecimento sobre o descarte correto dos 
medicamentos, antes da discussão em sala, 32 (61,5%) alunos afirmaram que tinham algum 
conhecimento e 20 (38,5%) responderam que não possuíam. Posteriormente, esse número de 
alunos que tinham algum conhecimento subiu para 49(94,2%) e os que não possuíam eram 
apenas 03(5,8%) (Figura 5). Fato que corrobora para a afirmação de que houve aquisição de 
conhecimentos, bem como, esclarecimentos sobre a temática após participação dos alunos 
nos debates.

Figura 5 – Conhecimento sobre o descarte correto de medicamentos
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Com relação ao local de descarte dos medicamentos, antes da discussão em sala, 38(73%) 
alunos responderam que descartavam no lixo comum, 05 (9,6%) sobre o solo, 05 (9,6%) na 
água e 04 (7,8%) no vaso sanitário e pia. Após a palestra, a maioria, cerca de 42 (80,8%) men-
cionou que devolverão a drogaria, mesmo não existindo essa opção, demonstrando-se mais 
uma vez que aprenderam que o destino correto após o uso são lixeiras apropriadas que se en-
contram nesses locais, 05 (9,6%) ainda afirmaram que jogam sobre o solo e 05 (9,6%) na água 
(Figura 6).

Figura 6 – Local e descarte dos medicamentos
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Interrogados sobre o conhecimento das possíveis consequências do descarte incorreto 

de medicamentos, 32 alunos, ou seja, 61,5% afirmaram que sim, tinham algum, e 20, cerca 

de 38,5% disseram que não tinham. Posteriormente esse número de respostas SIM subiu para 

49 alunos, ou seja, 94,2% e caiu para os que responderam NÃO, perfazendo apenas 03 (5,8%) 

alunos (Figura 7).

Figura 7 – Conhecimento das possíveis consequências do descarte incorreto de medicamentos
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Sobre a questão dos problemas ambientais com o descarte incorreto de medicamentos, 
foi verificado que 45 (86,5%) alunos responderam que SIM, ocorrem problemas, 05(9,6%) res-
ponderam que NÃO, e 02 (3,9%) não responderam. Posteriormente, notou-se que todos os 
alunos responderam SIM, ou seja, 100 % das turmas tinham plena consciência dos problemas 
ambientais ocasionados pelo descarte indevido desses resíduos (Figura 8).

Figura 8 – Problemas ambientais com o descarte incorreto dos medicamentos

Pode-se dizer que a condição da saúde está relacionada com o contexto socioambiental, 
pois além da geração de resíduos o descarte doméstico de medicamentos são questões para 
ser amplamente discutidas e estudadas em nível de saúde pública em que é necessária a res-
ponsabilidade coletiva para minimizar o uso excessivo de medicamentos pela população e essa 
conscientização tem que ser iniciada desde “cedo”, com os alunos, para que os mesmos pos-
sam ser exemplos e possam repassar as informações corretas com relação ao descarte correto 
dos medicamentos e demais consequências e implicações quando usados de forma incorreta.

O consumidor é uma peça chave na solução do problema, mas, para que esse papel seja 
exercido de forma consciente e absoluta, é necessária a educação juntamente com a consciên-
cia ambiental e o acesso à informação ambientalmente correta, para que assim, com essa in-
formação, possa exercer de forma plena a defesa da sustentabilidade (VETTORAZZI; VENAZZI, 
2008; BUENO et al.,2009).
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4. CONCLUSÃO

A sensibilização ambiental se mostrou positiva, tanto para os mestrandos envolvidos, 
quanto para o público-alvo. De acordo com os resultados dos questionários aplicados antes e 
depois da palestra, houve uma correlação positiva comparando-se as respostas, sendo com-
provada a aplicabilidade da estratégia em educação ambiental nas escolas.
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CORRECT DISPOSAL OF DRUGS: A MATTER OF 
SUSTAINABILITY

ABSTRACT – This work has as objective to promote awareness activities of the primary School 
Municipal Loide Bonfim de Andrade, guiding them about the correct way to waste treatment 
and the consequences of incorrect disposal. The practice of improper disposal causes serious 
and harmful consequences to public health and the environment and is associated with the 
socioeconomic sad picture of a large number of families, socially excluded, survive the dumps 
where they remove the recyclables market. Disposal random drug into disuse, due or leftovers is 
currently done by most people in the trash or in the public sewer, such consequences may bring 
aggression to the environment, contamination of water, soil and animals. In the social environ-
ment, the household waste medicines are issues to be widely discussed and studied in public 
health level where collective responsibility is required to minimize the excessive use of drugs by 
the population.

KEYWORDS: Medicines, Sustainability, Environmental Partner
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RESUMO – A preocupação com o desenvol-
vimento sustentável no mundo e no Brasil 
possibilitou a criação do Programa Municí-
pios Verdes no Pará que combate o desmata-
mento no Estado e fomenta a gestão ambien-
tal. Este trabalho objetiva analisar a relação 
do nível de sustentabilidade dos municípios 
verdes paraenses com os financiamentos 
bancários para a promoção do desenvolvi-
mento  sustentável. A pesquisa foi realizada 
através da correlação de Pearson, a partir da 

1 Artigo publicado na Revista Sustentabilidade em Debate – Brasília, v.9, n.2, p.27-44, ago/2018 (ISSN-e 2179-9067)
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criação dos Índices de Desenvolvimento Sustentável de 13 municípios com os financiamentos 
bancários liberados em 2010. Os resultados obtidos apresentaram índices entre 0,3773, consi-
derado como nível de Alerta e 0,5310 como nível Aceitável, o que evidencia a fraca relação de 
maior nível de sustentabilidade municipal com a obtenção de financiamentos bancários direcio-
nados a esse fim. O estudo aponta a necessidade dos bancos reverem suas linhas de financia-
mentos para o desenvolvimento sustentável municipal para a promoção do desenvolvimento 
econômico, social, cultural e ambiental. 

PALAVRAS-CHAVE: Desenvolvimento  Sustentável. Indicadores de  Sustentabilidade. Municí-
pios Verdes. Financiamentos Bancários.

1. INTRODUÇÃO

O termo desenvolvimento sustentável vem sendo sistematicamente usado nas conven-
ções internacionais sobre meio ambiente e desenvolvimento. Repetem-se exaustivamente nos 
documentos oficiais e é inserido na formulação de políticas públicas  mundiais. Nos países 
desenvolvidos, observa-se que as propostas para o desenvolvimento sustentável vêm se tor-
nando mais efetivas, por meio de grandes aportes de recursos, em decorrência do estágio de 
desenvolvimento que se encontram o que permite maior convergência social nas suas políti-
cas territoriais (BANCO MUNDIAL, 2008).

Para Brasil (2007), o Plano Amazônia Sustentável (PAS), serve de diretriz para o desen-
volvimento sustentável da Amazônia Brasileira, com objetivo de promover o ordenamento 
territorial e a gestão ambiental, de modo a possibilitar o combate a grilagem, a resolução de 
conflitos fundiários e destinação de terras públicas, o controle sobre a exploração ilegal e pre-
datória de recursos naturais e proteção dos ecossistemas regionais. 

Para combater o desmatamento no estado do Pará, foi criado o Programa Municípios 
Verdes (PMV), uma política de desenvolvimento municipal, alinhado com as políticas públicas 
federais e estaduais de combate ao desmatamento e promoção do desenvolvimento susten-
tável da Amazônia, especialmente preconizada pelo PAS que visa combater o desmatamento 
no Estado e fomentar a gestão ambiental, com foco em pactos locais, na busca de um com-
promisso maior com os impactos socioambientais que cada empreendimento gera na região, 
onde está inserido (PMV, 2016).

A discussão acerca dessa temática é importante para estabelecer a diferença entre as 
abordagens do crescimento econômico associado à degradação ambiental, promovendo no-
vas formas de operacionalizar este conceito, tais como indicadores, para contribuir junto aos 
governantes e a sociedade para um planejamento do desenvolvimento local de forma mais 
sustentável (VALE, 2017).



123

Capítulo





 9

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL MUNICIPAL E FINANCIAMENTO BANCÁRIO: ANÁLISE DO PROGRAMA  
MUNICÍPIOS VERDES PARAENSES

2. SUSTENTABILIDADE E O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

A sustentabilidade envolve todas as áreas do saber e no cenário global vem se desenvol-
vendo de forma lenta e progressiva. Originou-se da preocupação com a questão ambiental e 
com o desequilíbrio socioeconômico e suscitou vários debates sobre os riscos de degradação 
do meio ambiente, vinculados ao processo de crescimento econômico. A primeira discussão 
internacional sobre esses riscos ocorreu na Conferência de Estocolmo, em 1972, na Suécia. 
Esse encontro teve como objetivo definir princípios comuns de preservação e de melhoria do 
meio ambiente humano entre os 113 países participantes.

Portanto, conceituar o desenvolvimento da sustentabilidade é um processo contínuo e 
complexo de reavaliação crítica entre a sociedade civil e seu meio natural. Fialho et al. (2008) 
afirmam que a sustentabilidade pode ser analisada por diferentes dimensões (econômica, so-
cial e ambiental), que apesar de apresentar similaridade, não é possível isolá-las, ou seja, não 
se pode tratar a dimensão ambiental sem levar em consideração a econômica e a social. Van 
Bellen (2005), afirmam que a inclusão de mais dimensões nos modelos de mensuração de 
resultados é uma escolha da sociedade, das organizações, das comunidades e dos indivíduos, 
todos engajados com o mesmo propósito. Para apontar esse desenvolvimento, foram constru-
ídos indicadores que podem direcionar, de forma mais perceptível, a uma tendência ou fenô-
meno, que não tenha sido detectado no início. 

3. FINANCIAMENTOS BANCÁRIOS E O DESENVOLVIMENTO LOCAL

As instituições financeiras vêm apresentando um papel importante na liberação de fi-
nanciamentos para o desenvolvimento sustentável. Em 1992, na cidade de New York (US), foi 
assinada a Declaração dos Bancos para o Meio Ambiente e Desenvolvimento com a participa-
ção de aproximadamente 30 bancos comerciais, com sede em 23 países, assumindo o com-
promisso de vincular suas operações financeiras aos princípios comuns de proteção ao meio 
ambiente (SANTOS, 1999). 

Para Braga (2014), a Declaração dos Bancos para o Meio Ambiente e Desenvolvimento 
teve como objetivo a formalização das instituições financeiras na adoção de ações preventi-
vas que evitem os riscos envolvidos em falhas de seus clientes quanto à questão ambiental. 
Nessas ações estão incluídos projetos de implantação de práticas e avaliações que contribuem 
para atingir o desenvolvimento sustentável. 

Em 1995, foi firmado o Protocolo Verde, um acordo entre o governo brasileiro e os prin-
cipais bancos públicos federais, considerado a versão brasileira da Declaração dos Bancos para 
o Meio Ambiente e Desenvolvimento. Por meio dele, os bancos signatários se comprometeram 
a incorporar a variável ambiental na concessão de crédito e de benefícios fiscais. Para aumen-
tar os níveis de financiamento, que se encontravam muito baixo, as instituições financeiras 
passaram por reformas que possibilitaram a promoção do financiamento produtivo. Segundo 
Romero e Avila (2010), houve um crescimento na concessão de financiamentos a partir de 
2000, voltados especialmente para  consumo. Já o financiamento industrial cresceu em um 
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nível inferior aos empréstimos, os financiamentos agrícolas, pecuários e agroindustriais perma-
neceram num patamar inalterado e o financiamento imobiliário apresentou uma forte queda. 

4. PROGRAMA MUNICÍPIOS VERDES – PMV 

O PMV foi transformado em projeto de governo do estado do Pará, em março de 2011, 
por meio do Decreto Estadual nº 54/2011, após a iniciativa do Fundo Vale (instrumento de 
ação da empresa Vale nos territórios onde ela atua) em 2008, como ferramenta para auxi-
liar os municípios que compunham a lista dos maiores desmatadores da Amazônia, divulgada 
pelo site do Ministério do Meio  Ambiente. Tem como objetivo combater o desmatamento 
no Estado, fortalecer a produção rural sustentável por meio de ações estratégicas de orde-
namento ambiental e  fundiário. E também tem o compromisso de fomentar a gestão am-
biental, com foco em pactos locais, no monitoramento do desmatamento, na implantação do 
Cadastro Ambiental Rural (CAR) e na estruturação da administração voltada ao meio ambiente 
dos municípios participantes. 

Os financiamentos do PMV são oriundos do Fundo Amazônia (FA), criado pelo Governo 
Federal em 2008, gerenciado pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) com o objetivo de captar doações para investimentos não reembolsáveis em ações de 
prevenção, monitoramento, combate ao desmatamento, promoção da conservação e do uso 
sustentável das florestas no Bioma Amazônia.

Os municípios do Pará aderem ao Programa Municípios Verdes (PMV) por meio de assi-
natura de termo com o Ministério Público Federal (MPF) onde se comprometem com um con-
junto de 7 (sete) metas monitoradas pela coordenação do PMV, sendo elas: 1) Elaboração do 
pacto local contra o desmatamento que envolva a sociedade e o governo municipal; 2) Criação 
de grupo de trabalho municipal visando combater o desmatamento; 3) Monitoramento em 
campo e a notificação ao PMV dos focos de desmatamento ilegal; 4) Manutenção do desma-
tamento anual abaixo de 40km²; 5) Cadastro de 80% da área municipal do Cadastro Ambiental 
Rural (CAR); 6) Não aparecer na lista do MMA de maiores desmatadores da Amazônia; 7) 
Introdução de noções de educação ambiental na rede municipal de ensino. O cumprimento 
das metas habilita os municípios a receberem benefícios como o desembargo ambiental, in-
centivos fiscais e prioridade na aplicação de recursos públicos. (WHATELY e CAMPANILI, 2013). 
Atualmente, há 144 municípios no estado do Pará, sendo que dos 107 municípios que aderiam 
ao PMV, apenas 15 municípios já conseguiram a Certificação de Municípios Verdes.

5. ÁREA PESQUISADA E PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A escolha dos municípios ocorreu a partir da relação dos municípios paraenses, que 
já conseguiram a certificação de municípios verdes, publicada no site do PMV (<http://mu-
nicipiosverdes.com.br>). Do total de quinze municípios paraenses que receberam a certifi-
cação verde, foram selecionados onze que possuíam de três a oito instituições bancárias no 
período de 2010 e 2015. Foram escolhidos, também, 02 municípios que não possuem a cer-
tificação verde pelo PMV: Altamira e Tucuruí. Ambos são municípios importantes quanto ao 
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desenvolvimento sustentável por serem pólo geradores de energia protegidos ambientalmen-
te e serviram de equiparação com relação aos municípios verdes pesquisados. Sendo assim 
o presente estudo vai calcular o IDSM de 13 municípios paraenses que possuem de 03 a 08 
instituições financeiras. Participaram da pesquisa oito instituições financeiras (quatro públicas 
e quatro privadas) atuantes no Departamento de Operações do Banco Central do Brasil e pre-
sentes nos municípios avaliados. Seus nomes foram preservados, sem perda da relevância das 
informações, sendo as informações públicas disponibilizadas nos websites e relatórios de sus-
tentabilidade dos bancos na internet, integralmente baseados em informações públicas, que 
podem ser rastreadas e recuperadas por qualquer pessoa ou instituição.

Para calcular o IDSM, Martins e Cândido (2008) basearam-se nas referências propostas 
de Waquil et al. (2006) para um conjunto de 06 dimensões e variáveis definidas, que se des-
dobram em 44 indicadores de forma multidimensional, representando uma quantidade de 
informações distintas com identidades próprias referentes aos estados brasileiros. Os valores 
das variáveis são ajustados para uma escala de variação entre 0 (zero) a 1 (um), sendo 0 (zero) 
o valor mínimo e 1 (um) o valor máximo. Em seguida, classificou-se o tipo de relação das va-
riáveis como Positivas e Negativas, permitindo uma adequação mais justa desses índices, ao 
identificar o comportamento da variável que favorece ou desfavorece o desenvolvimento sus-
tentável. Na Relação Positiva, quanto maior o indicador, melhor será o índice e quanto menor 
o indicador, pior será o índice. Enquanto na Relação Negativa, quanto maior o indicador, pior 
o índice e quanto menor o indicador, melhor será o índice. 

Após calcular os índices referentes a cada variável, os dados passam a ser agregados por 
dimensão, por meio da média aritmética, chegando-se aos resultados do IDSM por dimensão: 
social, demográfico, econômico, político-institucional, ambiental e cultural dos municípios. Para 
obtenção do IDSM final, calcula-se a média aritmética das dimensões e para a classificação dos 
índices referente a cada variável, é utilizado um conjunto de cores que correspondem uma escala 
definida, caracterizando o nível de sustentabilidade local, conforme demonstrado na Tabela 01.

Tabela 01 – Classificação e representação do IDSM.

Índice (0-1) Coloração
Nível de 

Sustentabilidade

0,0000 – 0,2500 CRÍTICO

0,2501 – 0,5000 ALERTA

0,5001 – 0,7500 ACEITÁVEL

0,7501 – 1,0000 IDEAL

Fonte: Adaptado de Martins e Cândido (2008).
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A classificação estabelecida por Martins e Cândido (2008), apresenta os índices de sus-
tentabilidade com as respectivas cores e classificação que se utiliza em uma escala, que varia 
de 0 (zero) a 1(um). Sendo assim, a cor vermelha com valores entre 0,0000 e 0,2500 caracte-
riza um nível crítico de sustentabilidade; a cor laranja com valores entre 0,2501 e 0,5000 ca-
racteriza um nível de sustentabilidade em alerta; a cor verde-claro com valores entre 0,5001 e 
0,7500 caracteriza um nível de sustentabilidade aceitável; e a cor verde brilhante com valores 
entre 0,7501 e 1,0000 caracteriza um nível de sustentabilidade ideal. Essa representação é re-
alizada para todas as 44 variáveis, nas 06 dimensões e para o IDSM final.

Para quantificar o volume de recursos liberados de financiamentos no ano de 2010, bus-
cou-se uma combinação de dados financeiros obtidos da base de Estatística Bancária por mu-
nicípio (ESTBAN), retirada do site do Banco Central, por meio do programa SISBACEN, dispo-
nibilizado na  internet. Essa base de dados se refere ao balancete agregado dos bancos por 
municípios, onde há, pelos menos, uma agência bancária.

Para expressar os recursos liberados no ano de 2010 por município, foi calculada a variá-
vel do recurso monetário por meio da somatória dos financiamentos liberados mensalmente, 
ao longo do ano, pelo total da população dos municípios da pesquisa. Essa análise de financia-
mentos liberados pelas instituições financeiras públicas e privadas evidencia algumas caracte-
rísticas quanto ao desenvolvimento local.

Para investigar a relação da sustentabilidade municipal retratada pelo IDSM com os vo-
lumes dos financiamentos bancários para a promoção do desenvolvimento sustentável dos 
municípios paraenses, foi utilizado o cálculo de correlação de Pearson. Essa metodologia apre-
senta um modelo de correlação de variáveis que permite avaliar a influência negativa ou posi-
tiva entre duas variáveis de grandezas distintas ou não. 

Para Cohen (1988), o coeficiente “r” varia entre 0 e 1, portanto, a correlação pode ser 
estabelecida a partir das seguintes situações analíticas:

Tabela 02 – Intervalo do coeficiente de correlação de Pearson.

Correlação Intervalo (r)

Ausência 0,000 a 0,099

Fraca 0,100 a 0,299

Média 0,300 a 0,499

Forte 0,500 a 1,000

Fonte: Adaptada de Cohen (1988).



127

Capítulo





 9

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL MUNICIPAL E FINANCIAMENTO BANCÁRIO: ANÁLISE DO PROGRAMA  
MUNICÍPIOS VERDES PARAENSES

6. ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS

Das seis dimensões analisadas serão apresentadas apenas três dimensões (social, eco-

nômica e ambiental) para demonstrar a interpretação dos resultados. 

O grupo de índices da dimensão social está relacionado à melhoria da qualidade de vida 

e justiça social, acesso aos serviços básicos de saúde, ao nível de educação e às condições bá-

sicas de sobrevivência humana. Sendo assim, observa-se que o índice referente à saúde como: 

a imunização contra doenças infecciosas infantis; os números de médicos e os números de lei-

tos hospitalares por habitantes apresentam uma situação de alerta para crítica, muito abaixo 

do ideal. Quanto ao índice de escolarização, 30% dos municípios da amostra também apresen-

tam uma situação de alerta para crítica. Ademais, nota-se a falta de informação para algumas 

variáveis dos índices de saúde e escolarização, o que prejudica a análise desses dados, sendo 

necessária uma atenção especial por parte das políticas públicas, para essas áreas respectiva-

mente. Em relação aos outros índices, verifica-se que tiveram um comportamento aceitável 

para ideal.

Tabela 03 – Índice de Desenvolvimento Sustentável - Dimensão SOCIAL.

MUNICIPIOS PARAENSES IDSM / COLORAÇÃO CLASSIFICAÇÃO

Altamira 0,6434 Aceitável

Canãa dos Carajás 0,7065 Aceitável

Dom Eliseu 0,5980 Aceitável

Juruti 0,6090 Aceitável

Óbidos 0,6024 Aceitável

Paragominas 0,6072 Aceitável

Redenção 0,6445 Aceitável

Santana do Araguaia 0,6058 Aceitável

Santarém 0,6027 Aceitável

Tailândia 0,5368 Aceitável

Tucumã 0,6739 Aceitável

Tucuruí 0,6411 Aceitável

Xinguara 0,6777 Aceitável

Fonte: Dados da Pesquisa (2016).
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A partir da análise em conjunto dos índices de sustentabilidade social referentes aos 13 
municípios paraenses pesquisados (Tabela 03), verificou-se que todos apresentaram o nível de 
sustentabilidade social aceitável, variando entre 0,5368 a 0,7065.

A dimensão econômica está relacionada ao desempenho econômico e financeiro e aos 
rendimentos da população. Observa-se que os municípios paraenses da pesquisa, quanto aos 
indicadores do PIB e saldo da balança comercial, sinalizam um estado crítico do desenvolvi-
mento econômico local, mostrando um desequilíbrio da participação da indústria e dos demais 
setores na formação do PIB dos municípios pesquisados. O saldo da balança comercial está 
relacionado com as importações e exportações para fora do país, em que, para o grupo dos 
municípios pesquisados, são pouco significativos. Além disso, esses índices apresentam uma 
disparidade entre os setores produtivos, sendo necessário se manter a diversificação das ati-
vidades produtivas, levando em consideração a rentabilidade econômica de cada localidade. 

A partir da análise em conjunto dos índices de sustentabilidade econômica referentes 
aos 13 municípios paraenses pesquisados, verificou-se que quase todos apresentaram o nível 
para o estado de alerta, variando entre 0,2379 e 0,5748.

Tabela 04 – Índice de Desenvolvimento Sustentável - Dimensão ECONÔMICA.

MUNICIPIOS PARAENSES IDSM / COLORAÇÃO CLASSIFICAÇÃO

Altamira 0,3459 Alerta

Canãa dos Carajás 0,5748 Aceitável

Dom Eliseu 0,3247 Alerta

Juruti 0,3552 Alerta

Óbidos 0,2379 Crítica

Paragominas 0,3290 Alerta

Redenção 0,3562 Alerta

Santana do Araguaia 0,3626 Alerta

Santarém 0,3450 Alerta

Tailândia 0,3372 Alerta

Tucumã 0,3536 Alerta

Tucuruí 0,4186 Alerta

Xinguara 0,3798 Alerta

Fonte: Dados da Pesquisa (2016).
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Nota-se na Tabela 04 que o município de Canãa dos Carajás apresenta o maior índice do 
grupo quanto à dimensão econômica, mas o seu índice de 0,5748 ainda é relativamente baixo 
para o desempenho aceitável. Entretanto, o município de Óbidos apresentou o menor índice da 
amostra, com 0,2379, a partir de uma avaliação crítica. Já para o restante da amostra, os índices 
ficaram mais próximos da limítrofe do alerta para o crítico, refletindo um cenário econômico es-
tagnado. Alguns fatores podem permitir uma reflexão para melhorar o desenvolvimento das 
políticas públicas para o crescimento da dimensão econômica, como o incentivo a inserção de 
novas empresas locais para geração de empregos e o desenvolvimento das potencialidades lo-
cais, como a agricultura, pesca e a pecuária. Portanto, essa dimensão exige um estudo maior de 
alternativas justas que propiciem o equilíbrio da renda da população e estimulem a prática de 
importações e exportações, por meio de incentivo de instalações de indústrias nos municípios.

A dimensão ambiental está relacionada ao uso adequado dos recursos naturais e à degrada-
ção do ecossistema, a preservação e conservação do meio ambiente. Seus índices estão relaciona-
dos à qualidade, tratamento, consumo médio e formas de abastecimento de água por domicílio, 
tipos de tratamento sanitário por habitação e acesso à coleta de lixo urbano. Observa-se que a 
falta de informação para os indicadores de Tratamento das Águas e o estado crítico para o indica-
dor Tipo de Esgotamento Sanitário por domicílio, fatores básicos e de muita relevância para sus-
tentabilidade local prejudicaram o índice de desenvolvimento sustentável municipal para o grupo 
da dimensão ambiental. Outro fator de relevância é a taxa de desmatamento que o sistema IDSM 
não possui, deixando o resultado fragilizado. Já para as variáveis coletadas na dimensão Ambiental 
o desempenho apresentou-se aceitável para ideal, de acordo com os dados na Tabela 05:

Tabela 05 – Índice de Desenvolvimento Sustentável - Dimensão AMBIENTAL.

MUNICIPIOS PARAENSES IDSM / COLORAÇÃO CLASSIFICAÇÃO
Altamira 0,6097 Aceitável

Canãa dos Carajás 0,7238 Aceitável
Dom Eliseu 0,7724 Ideal

Juruti 0,7447 Aceitável
Óbidos 0,7317 Aceitável

Paragominas 0,6670 Aceitável
Redenção 0,6509 Aceitável

Santana do Araguaia 0,6371 Aceitável
Santarém 0,7872 Ideal
Tailândia 0,7283 Aceitável
Tucumã 0,6835 Aceitável
Tucuruí 0,7340 Aceitável

Xinguara 0,6215 Aceitável

Fonte: Dados da Pesquisa (2016).
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Na Tabela 05, verifica-se que todos os municípios da amostra apresentaram o nível de 
sustentabilidade ambiental aceitável, com índices variando entre 0,6097 a 0, 7447. Destacam-
se dois municípios avaliados com desempenho  ideal: Dom Eliseu e Santarém, cujos valores 
variam, respectivamente, entre 0,7724 e 0,7872.

As informações produzidas para o grupo da dimensão ambiental oferecem subsídios 
para entender aspectos importantes do processo de degradação ambiental, derivados da falta 
de infraestrutura, comportamentos e hábitos inadequados, formas de agir e pensar da popu-
lação, no sentido de compreender e respeitar as limitações dos recursos naturais e o tempo 
necessário para recomposição do meio ambiente. Portanto, essas informações são relevantes 
para a criação de políticas e mecanismos voltados à proteção, conservação e preservação do 
meio ambiente que proporcionem melhor qualidade de vida e ambiental.

Para medir o índice de desenvolvimento sustentável final para os 13 municípios da amos-
tra foi calculada a média das seis dimensões: social, demográfica, econômica, político-institu-
cional, ambiental e cultural. Na Tabela 06, apresenta-se o resultado final para os 13 municípios 
avaliados no ano de 2010, em distinção hierárquica. 

Tabela 06 – Hierarquização do IDSM Final dos municípios paraenses.

MUNICIPIOS PARAENSES COLORAÇÃO CLASSIFICAÇÃO

Óbidos 0,3773 Alerta

Tucumã 0,4126 Alerta

Santana do Araguaia 0,4204 Alerta

Tailândia 0,4214 Alerta

Dom Eliseu 0,4265 Alerta

Juruti 0,4276 Alerta

Redenção 0,4351 Alerta

Paragominas 0,4603 Alerta

Altamira 0,4676 Alerta

Xinguara 0,4701 Alerta

Canãa dos Carajás 0,4966 Alerta

Santarém 0,5015 Aceitável

Tucuruí 0,5310 Aceitável

Fonte: Dados da Pesquisa (2016).
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De acordo com o resultado final, os municípios paraenses da amostra apresentam re-
sultados pouco satisfatórios, visto que apenas dois municípios apresentaram um índice final 
aceitável e todos os outros se encontram em nível de alerta. O município que apresentou o 
melhor índice foi Tucuruí com quantitativo de 0,5310, o que reflete uma avaliação aceitável, 
O segundo melhor colocado foi o de Santarém com um índice de 0,5015 com uma classifica-
ção aceitável. Em contrapartida, o pior índice de sustentabilidade foi revelado pela cidade de 
Óbidos, cujo IDSM é de 0,3773. 

Observa-se que os fatores que fizeram Tucuruí e Santarém ficarem mais bem classifica-
das no IDSM foram as pontuações nas dimensões ambiental, social e cultural, enquanto a di-
mensão política institucional do município de Óbidos foi o mais baixo da pesquisa, resultando 
no pior índice.

A pesquisa demonstrou que a Certificação Verde emitida pelo PMV não tem efeito no 
IDSM dos municípios paraenses pesquisados, por dois fatores: primeiro, quanto à dimensão 
ambiental, pois não apresenta dentro de suas variáveis a taxa de redução de desmatamento 
do município. Segundo, a certificação verde iniciou em 2009, bem como os seus benefícios, e 
dificilmente os benefícios dessa certificação surtiriam efeitos em 2010. Normalmente é neces-
sário um período de tempo maior. 

6.1. Relação do IDSM com os Financiamentos Bancários 

Os valores encontrados para o IDSM dos municípios da amostra por meio da metodo-
logia de Martins e Cândido (2008) foram relacionados com os financiamentos bancários (pú-
blicos e privados), a fim de se verificar o grau de correlação entre eles. Para os índices dos 
financiamentos bancários foi calculada a variável do recurso monetário mediante a somatória 
dos financiamentos liberados mensalmente no ano de 2010, pelo total da população dos mu-
nicípios da pesquisa, conforme apresentado na Tabela 07. 

Tabela 07 – Hierarquização dos IDSM e os Financiamentos liberados pelas Instituições Financeiras Bancárias 
(Públicas e Privadas) dos municípios avaliados (2010).

Municípios
IDSM/
COLOR

FPB/hab.(R$) FPV/hab.(R$) Ftotal/hab.(R$) 

Óbidos 0,3773 15.003,70 - 15.003,70 

Tucumã 0,4126 19.879,97 2.484,87 22.364,84 

Santana do Araguaia 0,4204 15.831,66 846,61 16.678,27 

Tailândia 0,4214 12.746,90  - 12.746,90 

0,4265 5.572,04 1.685,52 7.257,55 

Juruti 0,4276 9.660,51   9.660,51 
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Redenção 0,4351 33.968,58 7.292,86 41.261,45 

Paragominas 0,4603 21.202,79 4.126,09 25.328,88 

Altamira 0,4676 23.650,66 2.140,52 25.791,18 

Xinguara 0,4701 44.269,47 8.444,38 52.713,84 

Canaã dos Carajás 0,4966 8.669,39  - 8.669,39 

Santarém 0,5015 21.520,40 3.651,90 25.172,29 

Tucuruí 0,5310 31.840,19 2.930,66 34.770,84 

Fonte: Dados da Pesquisa (2016); Banco Central (2016).

A Tabela 07 revela que os dois municípios que se destacam no IDSM na avaliação 
aceitável são Santarém e Tucuruí, o que demonstra que os recursos liberados são significa-
tivos com relação ao grupo da amostra. Os recursos liberados para o município de Óbidos 
que apresentou o menor IDSM da amostra refletiram o seu baixo desempenho quanto ao 
desenvolvimento sustentável. 

Outros dois municípios apresentaram pouca movimentação de financiamento como 
Dom Elizeu, Juruti e Canãa dos Carajás. Portanto, para melhor compreender a relação dessas 
duas variáveis (IDSM e Financiamentos Bancários) aplicou-se a Correlação de Pearson, confor-
me demonstrado na tabela 08.

Tabela 08 – Matriz de Correlação de Pearson entre os índices de financiamento bancário (público, privado e 
total) com o índice de desenvolvimento da sustentabilidade para os municípios paraenses no ano de 2010.

Variáveis FPB (R$/hab.) FPV (R$/hab.) Ftotal (R$/hab.)

IDSM
0,376 0.159 0.367

0.206NS 0.682NS 0.218NS

Fonte: Banco Central (2016); Atlas Brasil (2016).
** Valores Altamente significativos; *Valores Significativos; NS Valores Não Significativos.

H0: Existe correlação significativa entre as variáveis (p<0.10).
Nota: Teste de Correlação de Pearson. (COHEN, 1988).

Verifica-se na matriz de correlação que o IDSM apresentou correlação positiva média 
com os índices de financiamento público (R2 = 0.376) e o índice de financiamento total (R2= 
0.367), enquanto que o índice de financiamento privado (R2= 0.159) apresentou correlação 
positiva fraca. Nota-se que para todos os financiamentos destaca-se a observação “NS”, o que 
significa que o nível de confiança ficou agravado (p>0.10). Isto é, se a correlação é não signifi-
cativa (NS) estatisticamente, não há relação entre o índice de financiamento e o IDSM, mas, no 
entanto, não descarta a possibilidade de relação para um aumento na coleta da amostra que 



133

Capítulo





 9

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL MUNICIPAL E FINANCIAMENTO BANCÁRIO: ANÁLISE DO PROGRAMA  
MUNICÍPIOS VERDES PARAENSES

pode influenciar o nível de confiança dos resultados, diminuindo os erros e validando a real 
correlação dos financiamentos bancários.

7. CONCLUSÕES

Foram identificados os níveis de sustentabilidade social, demográfica, econômica, políti-
co-institucional, ambiental e cultural de municípios paraenses, constatando-se que os municí-
pios da amostra apresentam índices de sustentabilidade entre 0,3773, considerado como nível 
de Alerta e 0,5310 como nível Aceitável, segundo a metodologia utilizada na pesquisa. 

Observou-se que os 13 municípios paraenses selecionados, dos quais 11 possuem a cer-
tificação de Municípios Verdes, não são sustentáveis, de acordo com a metodologia de Martins 
e Cândido (2008). Ressalva-se, contudo, que a taxa de desmatamento no município, não apa-
rece entre as variáveis da dimensão ambiental do sistema de indicadores do IDSM, deixan-
do essa dimensão fragilizada, haja vista, a importância dessa mensuração para a questão da 
sustentabilidade municipal. 

Apesar das dificuldades atuais apresentadas pelos municípios paraenses, o Programa 
Município Verde (PMV) é um incentivo real para essa mudança, pois mobiliza e fiscaliza ações 
sustentáveis quanto à preservação da floresta e regularização do território municipal, promo-
vendo: a valorização dos produtos de origem legal; a liberação de maior crédito pelo Governo 
Federal para os municípios ambientalmente responsáveis; maior incentivo fiscal para redução 
de impostos (ICMS Verde) e a atração de maiores investimentos para o desenvolvimento de 
projetos sustentáveis. 

Dentre a correlação do IDSM dos municípios verdes paraenses com os financiamentos 
bancários, o financiamento bancário público foi o que apresentou uma possibilidade de corre-
lação para a promoção do desenvolvimento sustentável municipal, pois apresenta maiores li-
nhas de financiamentos para o desenvolvimento sustentável, muitas delas oriundas do BNDES. 
Portanto, apesar da presença de instituições financeiras bancárias nos municípios paraenses, 
com propostas de desenvolvimento econômico local, a correlação apresentou-se com valores 
poucos significativos, principalmente no caso dos bancos privados.

Tal situação aponta a necessidade dos bancos reverem suas linhas de financiamentos de 
forma mais específica para o desenvolvimento sustentável dos municípios paraenses, promo-
vendo o aumento no nível de sustentabilidade municipal, no sentido de melhorar a qualidade 
de vida da população local com incentivo para novos empreendedores, a fim de se obter re-
cursos financeiros para o desenvolvimento econômico, social, cultural e ambiental, objetivan-
do melhores índices de sustentabilidade. 

Para futuras pesquisas, sugere-se a investigação de todos os municípios paraenses, pois 
de acordo com a metodologia de Pearson, o aumento na coleta da amostra influencia no nível 
de confiança dos resultados, diminuindo os erros e validando a real correlação dos financia-
mentos bancários para promoção e manutenção, não só do ecossistema, mais principalmente, 
do desenvolvimento humano, político e econômico dessas localidades.
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MUNICIPAL SUSTAINABLE DEVELOPMENT AND 
BANK FINANCING: ANALYSIS OF THE GREEN MUNICIPALITIES 

PROGRAM IN PARÁ, BRAZIL
ABSTRACT – The concern over sustainable development in the world and in Brazil has made 
possible the creation of the green municipality program in Pará which combat the deforestation 
of the state and encourages environmental resource management. The object of this study is to 
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analyze the level of sustainability of the green municipalities of Pará in relation to bank financing 
to promote sustainable development. The study was conducted through a Pearson correlation 
after creating sustainable development indices for 13 municipalities with bank financing in 2010. 
The results obtained demonstrated indices between 0.3773, considered as a level of alert, and 
0.5310, an acceptable level, which shows the weak relation of higher level of municipal sustaina-
bility with the obtaining of bank financing directed to this end. The study points to the need for 
banks to revise their current guidelines for financing of the sustainable development municipali-
ty to promote economic, social, cultural, and environmental development.

KEYWORDS: Sustainable Development. Sustainability Indicators. Green Municipalities. Banks Fi-
nancings.
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RESUMO – A arborização viária é um dos 
elementos de conexão mais significativos das 
pessoas com a natureza. Entretanto, quando 
não planejada de maneira coerente, pode es-
tar associada a conflitos com os equipamen-
tos urbanos. Desta forma, o presente trabalho 
buscou mapear e avaliar a arborização urbana 
de Godoy Moreira – PR de modo a contribuir 
para o planejamento ambiental da cidade, 
que possui 3.178 habitantes, sendo a maior 
parte concentrada na zona rural, fato que o 
enquadra na classificação de município urba-
no-rural. A metodologia englobou uma ava-
liação quali-quantitativa da arborização com 
o auxílio do programa SWmaps e o Qgis 2.18 

para coleta e espacialização das informações. 
O censo realizado resultou em 551 indivíduos, 
com abundância de Poincianella pluviosa var. 
peltophoroides (Benth.)  L.P.Queiroz (31,1%), 
e Terminalia catappa L. (20,8%). Consideran-
do todos os indivíduos, 43,5% apresentam al-
gum conflito com equipamentos urbanos. O 
georreferenciamento da arborização promo-
veu uma maior compreensão dos locais que 
apresentam conflitos, podendo assim, sub-
sidiar a periodicidade de manejo, bem como 
ações que norteiam a adequação da estrutu-
ra verde da  cidade. Desta forma, conclui-se 
que o mapeamento das espécies arbóreas é 
um instrumento que apresenta viabilidade 
técnica e econômica para a aplicação em mu-
nicípios urbano-rurais.

PALAVRAS-CHAVE: Arborização Viária, Ma-
peamento da Arborização Urbana, Municí-
pios Urbano-rurais. 

1. INTRODUÇÃO 

A arborização urbana pode ser defi-
nida como toda cobertura vegetal presen-
te nas ruas e avenidas das  cidades. Este 
elemento é fundamental para a melhoria 
na qualidade de vida das pessoas, estando 
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associado a diversos benefícios, tais como embelezamento, conforto térmico, melhoria da 
qualidade do ar, entre outros (GÓMEZ-BAGGETHUN; BARTON, 2013; OLDFIELD et al., 2014; 
LINDÉN; FONTI; ESPER, 2016).

No entanto, o planejamento inadequado pode contribuir para a associação da arbori-
zação urbana a aspectos negativos, principalmente quanto a conflitos relacionados a incom-
patibilidade de espécies inseridas na infraestrutura urbana, destacando-se interferências nas 
calçadas e fiação elétrica (GONÇALVES; MENEGUETTI, 2015).

Com isso, diagnósticos ambientais podem subsidiar tais estudos, de modo a contribuir 
para o planejamento adequado da infraestrutura verde das cidades. Dentre as possibilidades 
existentes, destacam-se o uso de sistemas de informações geográficas para o mapeamento e 
georreferenciamento de indivíduos arbóreos. 

De acordo com Fruehauf, Lombardo e Pellegrino (2019) informações geoespaciais per-
mitem o diagnóstico das áreas com maiores problemas associados, bem como o estabeleci-
mento de estratégias de manejo adequadas a realidade do local. Ainda, ocorre a viabilidade 
econômica, uma vez que atualmente inúmeros são os programas e softwares livres que po-
dem ser utilizadas para análises ambientais, podendo ser aplicados independentemente do 
porte da cidade. 

Apesar de mais comuns, problemas associados ao mal planejamento da arborização ur-
bana não são exclusividade das grandes cidades. De acordo com Delespinasse et al., (2011), 
em áreas com maiores densidades populacionais possuem uma maior quantidade de estu-
dos realizados. No entanto, grande parte das pequenas cidades paranaenses sequer possuem 
planos de arborização urbana, o que acarreta em inúmeras dificuldades enfrentados cotidia-
namente pela população.

Monteiro et al., (2013) complementam que diante da falta de profissionais capacitados, 
bem como estudos técnicos efetivos, nota-se a repetição de erros cometidos nos grandes cen-
tros urbanos em municípios menores, destacando-se a escolha de espécies incompatíveis com 
a infraestrutura urbana e a falta de manejo coerente. (MONTEIRO et al., 2013). 

Desta forma, o diagnóstico da situação destas cidades é fundamental, uma vez que con-
tribui para políticas públicas que possam compatibilizar a arborização com as atividades ur-
banas. Assim, o objetivo deste trabalho, foi analisar e mapear a arborização viária de Godoy 
Moreira – PR, de modo a contribuir para o planejamento ambiental do município. 

2. METODOLOGIA

A metodologia utilizada foi dividida em três etapas: Em um primeiro momento, reali-
zou-se uma caracterização da área de estudo. Posteriormente, foi realizado um levantamento 
quali-quantitativo da arborização urbana. Por fim, foram elaborados mapas para a identifica-
ção de áreas com maiores conflitos e espacialização dos dados obtidos.
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2.1. Caracterização da Área de Estudo

O Município de Godoy Moreira encontra-se na região central do Estado do Paraná 
(Figura 1), localizado a uma altitude de 512 metros em relação ao nível do mar. Possui uma 
área territorial de 132,467 km², a uma distância de 435,96 km da capital do estado, sendo li-
mítrofes os municípios de Barbosa Ferraz, Jardim Alegre, São João do Ivaí, Iretama e Lunardelli 
(IBGE, 2010). 

De Acordo com IBGE (2017) possui uma população estimada em 3178 habitantes, subdi-
vididos em 1347 moradores da zona urbana, e 1831 em zonas rurais, apresentando assim grau 
de urbanização de 46,0% e densidade demográfica de 24,5 hab./km2.

Figura 1 – Localização do município de Godoy Moreira.

A economia do município é baseada na agricultura e pecuária. Há incentivo por parte 
da prefeitura na agricultura familiar, principalmente para as culturas de maracujá, tomate e 
produção de seda.

O perímetro da cidade tem o formato trapezoidal, de área de 51.526,56m² e perímetro 
de 3291,68m. A topografia do local não foi respeitada, sendo que, a zona urbana está inserida 
em uma área com relevo ondulado e, uma vez que não segue as curvas de nível, gera vias com 
inclinações bruscas.
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2.2. Levantamento da Arborização Viária

A arborização viária foi inventariada de acordo com parâmetros qualitativos e quantitati-
vos e características gerais, devidamente anotadas em uma ficha de campo. No levantamento 
quantitativo, foram inclusas todas as árvores, indivíduos arbóreos e palmáceas, que apresen-
taram Circunferência a Altura do Peito acima de 0,3m. A identificação ocorreu com o auxílio 
de especialistas da botânica, e seguindo a classificação de acordo com o sistema Angiosperm 
Phylogeny Group III (APG III) (2009).

Foram observados aspectos gerais e o comportamento da arborização viária a partir de 
uma ficha de campo, baseada na metodologia de Martins et al. (2011) e Miranda e Carvalho 
(2009) que, propõem levantamentos de dados referentes a identificação, localização, espaço 
ocupado, tipo de pavimento, além da dimensão do indivíduo arbóreo, e Volpe-Filik, Silva e 
Lima (2007) no que diz respeito a avaliação da qualidade e conflitos com a população, tornan-
do assim, possível a coleta de informações das seguintes variáveis:

2.2.1. Identificação e Localização

(I) Identificação: Cada planta possuía um número identificador, além do nome científico 
e/ou popular. 

(II) Logradouro: Local onde a planta está localizada na cidade.

(III) Tipo de Pavimento:

a) Terra: Não há pavimentos, plantado diretamente no solo.

b) Grama: Presença de grama no local.

c) Pavimentado: Calçada construída a partir de materiais impermeáveis.

d) Pavimentado semi-impermeável: Calçada construída com pavimento intertravado de 
concreto ou outros materiais, que possibilitam a permeabilidade da água.

2.2.2. Tamanho do Indivíduo

(IV) Estimativa da altura dos indivíduos. Foi estimada a altura dos indivíduos, além da 
medição do local onde ocorre a primeira bifurcação: 

a) Ideal: Não atrapalha os equipamentos urbanos. 

b) Prejudicial a fiação: Conflitos com a rede elétrica. 

c) Prejudicial a  Sinalização: Cobrimento de placas de sinalização de trânsito 
ou informativas.

(V) Circunferência a Altura do Peito (CAP), considerando 1,30 m de altura do peito. 
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2.2.3. Qualidade e Conflitos

(VI)Tipo de  poda: Quando existente, o manejo dos indivíduos foi observado, 
subdividindo-se em:

a) Ausência: Não há realização de podas. 

b) Leve: Apenas poda de crescimento, com a retirada de galhos pequenos (inferiores a 
0,05 m de diâmetro).

c) Pesada: Corte de galhos maiores a 0,5m de diâmetro.

d) Drástica: Corte da copa da árvore, restando apenas seu tronco. 

(VII) Sistema radicular: Raízes da planta, sendo dividido em:

a) Não aparente: Não se nota a presença de raízes na calçada. 

b) Aparente: É possível perceber as raízes. Entretanto as mesmas ainda ocupam o espa-
ço destinado a elas.

c) Prejudicial aos equipamentos urbanos: Conflitos com equipamentos urbanos, como 
calçadas e vias.

2.3. Elaboração de Mapas

Com o auxílio do software SWmaps® foram georreferenciadas as espécies arbóre-
as, coletando-se informações relativas as plantas, bem como da infraestrutura urbana e 
a presença ou ausência de conflitos. As informações foram dispostas em uma tabela de 
atributos, permitindo a espacialização dos dados, bem como o cruzamento de informa-
ções para análise. Posterior a este processo, foram confeccionados três mapas temáticos 
de distribuição dos indivíduos arbóreos em Godoy Moreira, com o auxílio do programa 
Qgis 2.18. 

A escala utilizada foi de 1:25000, utilizando como base o Google Earth e o IBGE para 
elaboração da malha viária, sendo os mapas elaborados no sistema de coordenadas Universal 
Transversa de Mercator (UTM) e Datum Sirgas 2000 23S. Ainda, utilizou-se de simbologia ge-
ométrica para apresentação visual das informações, tais como localização, conflitos, poda, 
dentre outros.

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

O local de estudo possui arborização urbana composta em essência pela arboriza-
ção viária, que permeia ruas e avenidas (Figura 2) formando uma paisagem diferente a 
cada lugar.
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Figura 2 – Localização das espécies arbóreas no ambiente urbano de Godoy Moreira - PR

Destacam-se as famílias Fabaceae, com sete espécies encontradas, representando 
35,2% de todas as árvores da urbe, seguida de Combretaceae 20,9%, Chrysobalanaceae 9,4%, 
Bignoniaceae 7,6% e Anacardiaceae 5,4%. As demais famílias possuem frequência inferior a 
4,0%. A predominância de indivíduos pertencentes a Fabaceae é justificada pela presença 
de Poincianella pluviosa var. peltophoroides (Benth.) L.P.Queiroz (sibipiruna), que compõem 
31,1% da arborização viária de Godoy Moreira (Tabela 1).

Tabela 1 – Relação de espécies encontradas em Godoy Moreira de acordo com a origem (O), frequência absolu-
ta (FA) e frequência relativa (FR %).

Nome científico Nome popular O FA FR (%)
Poincianella pluviosa var. peltophoroides 

(Benth.) L.P.Queiroz
Sibipiruna Ex PR 171 31,1

Terminalia catappa L.
Amendoeira da 

Praia
EI 2 115 20,8

Licania tomentosa (Benth.) Fritsch Oiti Ex PR 52 9,4

Handroanthus heptaphyllus (Vell.) Mattos Ipê Roxo N 27 4,9

Mangifera indica L. Mangueira EI 2 25 4,5
Ficus benjamina L. Figueira E 14 2,5

Handroanthus chrysotrichus (Mart. ex DC.) 
Mattos

Ipê Amarelo N 12 2,2

Murraya paniculata (L.) Jack Murta EI 1 11 1,9
Euterpe edulis Mart. Palmito N 9 1,6
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Magnolia champaca (L.) Baill. ex Pierre Magnólia EI 2 7 1,2
Pinus taeda L. Pinheiro EI 2 7 1,2

Delonix regia (Bojer ex Hook.) Raf. Flamboiã E 6 1,1
Ligustrum lucidum W.T. Aiton Ligustro EI 1 6 1,1

Eriobotrya japonica (Thunb.) Lindl.bio Ameixa amarela EI 2 6 1,1
Schinus molle L. Chorão N 5 0,9

Cassia fistula L. Cássia E 5 0,9

Tibouchina granulosa (Desr.) Cogn. Quaresmeira N 5 0,9
Annona muricata L Graviola E 4 0,8

Bauhinia variegata L. Pata de Vaca E 4 0,8
Cinnamomum verum J.Presl Canela E 4 0,8

Cedrela fissilis Vell. Cedro N 4 0,8
Psidium guajava L. Goiabeira EI 2 4 0,8

Spathodea campanulata P. Beauv. Bisnagueira E 3 0,6
Parapiptadenia rigida (Benth.) Brenan Angico E 3 0,6

Pterogyne nitens Tul. Amendoim Bravo N 3 0,6
Pachira aquatica Aubl. Mogumba N 3 0,6

Callistemon viminallis (Sol. ex Gaertn.) G. 
Don.

Escova de garrafa E 3 0,6

Tipuana tipu (Benth.) Kuntze Tipuana E 2 0,3
Persea americana Mill. Abacateiro E 2 0,3

Melia azedarach L. Santa Bárbara EI 1 2 0,3
Artocarpus heterophyllus Lam. Jaqueira E 2 0,3
Plinia cauliflora (Mart.) Kausel Jabuticabeira N 2 0,3

Citrus limonia Limoeiro E 2 0,3
Mimusops commersonii (G. Don) Engl. Abricó E 2 0,3

Brunfelsia uniflora (Pohl) D. Don Manacá de jardim N 2 0,3
Nerium oleander L. Espirradeira E 1 0,2

Araucaria angustifolia (Bertol.) Kuntze Araucária N 1 0,2

Syagrus romanzoffiana (Cham.) Glassman Jerivá N 1 0,2

Punica granatum L. Romã E 1 0,2
Malpighia emarginata DC Acerola E 1 0,2
Hibiscus rosa-sinensis L. Hibisco E 1 0,2

Ceiba speciosa (A.St.-Hil.) Ravenna Paineira N 1 0,2
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Ficus auriculata Loureiro Figueira vermelha E 1 0,2
Morus nigra L. Amoreira E 1 0,2

Bougainvillea glabra Choisy Primavera N 1 0,2
Prunus persica (L.) Batsch Pessegueiro E 1 0,2

Total 551 100

N= Nativa; E= Exótica; EI1= Exótica Invasora Categoria 1 (Portaria IAP 59/2015); EI2= Exótica Invasora Categoria 
2 (Portaria IAP 59/2015); ExPr = Não ocorre Naturalmente no Estado do Paraná.

Estudos demonstram uma tendência do uso desta espécie em cidades pequenas, tais 
como Meira et al. (2015) em Corumbataí do Sul – PR, 48,4%; Martins et al. (2011) para Luiziana 
– PR, 19,8%; e Bortoleto et al. (2007) em um censo realizado em Águas de São Pedro – SP, 
13,6%. Os principais fatores que contribuíram para a ampla disseminação das sibipirunas na 
arborização urbana, são os aspectos paisagísticos da mesma, que apresenta inflorescências 
amarelas, e, aliada ao fato de a espécie ser pioneira promovem uma maior adaptabilidade em 
ambientes urbanos.

Em contrapartida, a alta frequência das sibipirunas está em desacordo com a norma da 
International Society of Arboriculture (ISA), que recomenda o uso de uma diversidade de es-
pécies, para que estas não ultrapassem a frequência de 10,0 a 15,0% (GILMAN; LILLY, 2002). 
Outra espécie em discordância com a norma supracitada é a Terminalia catappa L (amendo-
eira da praia), com frequência relativa de 20,8%. Com isto, é possível observar que 51,9% da 
arborização urbana da área de estudo é composta por apenas estas duas espécies.

Originária da Índia, e pertencente à Família Combreataceae, a amendoeira da praia 
apresenta adaptabilidade em solo e clima brasileiro, que aliada a seus aspectos paisagísticos, 
potencial de sombreamento, e resistência a podas drásticas, favorece sua ampla utilização na 
arborização viária. No entanto, de acordo com a Portaria IAP n.º 59/2015, a produção de mu-
das de amendoeira da praia está restrita, sendo permitida apenas em casos de regulamenta-
ção específica, visto que a mesma é considerada espécie exótica invasora categoria II. 

Além da amendoeira da praia, outras espécies encontradas na arborização viária de 
Godoy Moreira também pertencem a esta lista, e estão englobadas na mesma categoria, 
sendo elas mangueira, Magnolia champaca (L.) Baill. ex Pierre (Magnólia); Psidium guajava 
L (Goiabeira); Syzygium jambos (L.) Alston (Jambolão); Pinus taeda L (Pinheiro); e Eriobotrya 
japonica (Thunb.) Lindl.bio (Ameixa) (PARANÁ, 2015). 

Há ainda a categoria I, que inclui espécies restritas, onde seu uso e cultivo é proibido. As 
espécies Santa Bárbara, Ligustrum lucidum W.T. Aiton (Ligustro); e Murraya paniculata (L.) Jack 
(Murta), também estão inclusas nesta portaria (PARANA, 2015).

Considerando estudos realizados na região por Meira et al. (2015) em Corumbataí do 
Sul; Hoppen et al. (2014) para Farol; Martins et al. (2011) no censo realizado em Luiziana; 
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Locastro et al. (2014) em Cafeara; e Martins Neto et al. (2016) para Tuneiras do Oeste, é pos-
sível observar a utilização, das mesmas espécies exóticas invasoras encontradas em Godoy 
Moreira, diferindo-se apenas nas frequências relativas, demonstrando assim uma semelhança 
na concepção da arborização urbana em cidades pequenas paranaenses. 

O uso de exóticas e exóticas invasoras é algo comum na arborização urbana, sendo que, 
na área de estudo 45,7% das espécies da urbe são enquadradas como exóticas e exóticas inva-
soras. Ao se considerar as que são exóticas para o Paraná, este número é ainda maior, atingin-
do 86,21%, visto que a sibipiruna e o oiti não possuem distribuição natural no estado.

Considerando o potencial tóxico ou alergênico, de acordo com Souza et al. (2011), as 
espécies Schinus molle L (Chorão), Nerium oleander L. (Espirradeira), Ligustrum lucidum W.T. 
Aiton (Ligustro) e Melia azedarach L. (Santa Bárbara) não devem ser cultivadas no ambiente 
urbano por possuírem tais características.

Com isto, nota-se a necessidade do manejo adequado da arborização urbana, principal-
mente a partir da elaboração de planos de arborização urbana coerentes, que priorizem o uso 
de nativas, e planejem a substituição de espécies exóticas, invasoras, e com demais atributos 
indesejáveis (OLDFIELD et al., 2014).

Ao se analisar a forma de manejo realizada na cidade, 62,3% dos indivíduos são subme-
tidos a algum tipo de poda, destacando-se as drásticas e pesadas, que são realizadas principal-
mente nos indivíduos conflitantes com a rede de cabeamento aéreo (Figura 3).

Figura 3 – Relação das podas realizadas em Godoy Moreira

De acordo com Campanella Toussaint e Paul (2009), apesar desta tipologia de poda ser 
rápida e barata, considerando um curto espaço de tempo, os danos ocasionados nos indivíduos 
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são irreversíveis, necessitando de correções, o que acarreta no aumento do custo de manu-

tenção, ao se comparar o valor inicial de se realizar a poda correta.

Quanto a espacialização destas práticas, é perceptível a ocorrência de podas pesadas 

e drásticas nos locais onde há rede de cabeamento aéreo. Por outro lado, foram registrados 

indivíduos que, mesmo sem apresentar nenhum conflito evidente, também foram manejados 

com podas pesadas e drásticas.

As espécies que apresentaram maior frequência de podas pesadas, drásticas e em “V” 

foram as sibipirunas (72,5% do total de indivíduos), seguida de amendoeira da praia (39,1%), 

que também são as mais plantadas na arborização viária de Godoy Moreira.

As podas drásticas são proibidas pelo Art. 49 da Lei de Crimes Ambientais (Lei 9605/98) 

(BRASIL, 1998). No entanto, observa-se que, a própria prefeitura realiza esta modalidade 

de manejo. Ao serem indagados sobre o fato, o responsável técnico justifica a falta de profis-

sionais capacitados e a própria tradição dos moradores em realizar as podas nas árvores pró-

ximas as residências. 

De acordo com Campanella Toussaint e Paul (2009) as práticas de manejo empregadas 

atualmente na arborização urbana, tais como podas drásticas, pesadas, e em “V” desestabili-

zam as árvores, acarretando na formação de brotamentos epicórmicos sem sustentação, que 

aumentam a possibilidade de queda do indivíduo, frente a eventos climáticos intensos. 

Analisando-se a espacialização dos conflitos, é possível notar que eles ocorrem de ma-

neira generalizada na área urbana. As quadras que apresentaram maior número de conflitos 

são as que possuem homogeneidade no plantio de sibipirunas. Analisando o porte arbóreo, 

87,4% dos indivíduos da cidade são classificados como de grande porte. Meira et al. (2015), 

Locastro et al. (2014) e Martins et al. (2011) constataram este fato também para as cidades 

paranaenses de Corumbataí do Sul, Cafeara e Luiziana.

A alta frequência de espécimes de grande porte influencia na quantidade de indivíduos 

que possuem contato com a rede de cabeamento aéreo. Na área de estudo, 32,7% apresen-

tam  interferências. Resultados semelhantes foram encontrados em Jacareí – SP com 42,6% 

(FARIA; MONTEIRO; FISCH, 2007) e Goiandira – GO apresentando 41,0% (PIRES et al., 2010). 

Em Godoy Moreira, 43,6% da arborização viária possui relação com algum conflito urba-

no (Figura 4), principalmente no que tange a rede de cabeamento aéreo 75,3% dos indivíduos 

conflitantes, calçadas e circulação de pedestres 18,8%, e ambos os conflitos 5,9%.
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Figura 4 – Pontos de conflitos entre arborização, rede elétrica e calçada - Godoy Moreira.

Quanto as espécies conflitantes, considerando interferências a rede aérea de eletrici-
dade, há uma maior ocorrência de sibipirunas (58,6% dos espécimes), mangueira (36,1%) e 
amendoeira da praia (28,6%). Considerando os conflitos relacionados aos pavimentos e cal-
çadas, 8,2% do total de espécimes da arborização urbana estão associados a danos ao calça-
mento, destacando-se as sibipirunas, Delonix regia (Bojer ex Hook.) Raf (flamboiã), e figueira. 
Resultados semelhantes relacionados as mesmas espécies foram encontradas por Monteiro 
et al. (2013), analisando a arborização viária de Farol – PR; e por Meira et al. (2015), estudando 
Corumbataí do Sul – PR.

No entanto, nota-se que, estes conflitos são ocasionados pelo plantio inadequado das 
espécies em espaços insuficientes para seu desenvolvimento radicular, visto que todos os es-
pécimes conflitantes foram classificados com espaço ausente ou insuficiente. Este problema 
já ocorre desde o plantio, a partir da aquisição de mudas cultivadas e plantadas em espaços, 
que não suportarão o porte arbóreo do indivíduo. De acordo com Meira et al. (2015), as mu-
das inseridas no ambiente urbano geralmente são produzidas em embalagens de 400cm3, que 
pode propiciar o enovelamento e cachimbamento das raízes, refletindo posteriormente no 
afloramento das raízes e eventuais conflitos da arborização urbana.

Quanto a circulação de pedestres, um fator preponderante na análise desta interferên-
cia, é a localização dos indivíduos na calçada. Em Godoy Moreira, 49,9% dos espécimes estão 
plantados junto ao lote, 31,1% no meio da calçada, e 17,1% junto a guia e 1,9% no cantei-
ro central. Ao se relacionar com o tipo de pavimento, a maior parte dos indivíduos estavam 
localizados na grama (47,7%), seguido por solo exposto (31,9%), concreto (18,1%) e pavimento 
intertravado (2,3%). 
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Apesar do elevado número de espécimes localizados em grama, estes só ocorrem pela 
inexistência de calçadas em diversas ruas da cidade, acarretando também em interferências 
para o trânsito de pedestres. A segunda categoria presente na cidade é o solo exposto. De 
acordo com Martins et al. (2011) a ocorrência de solo exposto pode prejudicar o desenvolvi-
mento do indivíduo, principalmente pela compactação, o que dificulta a infiltração da água. 

Assim, é perceptível que a arborização da área de estudo necessita de readequação, 
principalmente levando em consideração a escolha de espécies adequadas e boas práticas 
de manejo. Desta forma, a espacialização dos conflitos da arborização com os equipamentos 
urbanos a partir do geoprocessamento, pode subsidiar diagnósticos para atualização do plano 
de arborização urbana, e torna-lo compatível com a realidade local.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A arborização viária possui predominância de duas espécies: sibipiruna e amendoeira da 
praia, que compõem mais da metade da arborização de Godoy Moreira. Além disso, diversos 
conflitos são encontrados, principalmente com relação a interferências na rede de cabeamen-
to aéreo e calçadas, demonstrando assim a falta de planejamento da arborização urbana.

Um ponto falho no manejo da arborização é a realização de podas drásticas, que são 
aplicadas em 42,2% das árvores das cidades. É necessária a capacitação dos funcionários para 
estes serviços, visando evitar acidentes, visto que os mesmos não usam sequer equipamentos 
de proteção individual (EPI).

O estudo também reforça a necessidade de maior empenho do poder público para o 
planejamento da arborização urbana, visto que existe a necessidade de melhoria desta variá-
vel tão importante no cotidiano dos moradores, principalmente em municípios urbano-rurais, 
onde nota-se a repetição dos erros cometidos em grandes centros urbanos, que poderiam ser 
evitados a partir de um planejamento coerente.

Ainda, foi possível notar que as ferramentas de geotecnologia são funcionais e podem 
ser utilizadas nos municípios de modo a subsidiar o processo de tomada de decisão e facilitar 
o manejo dos espécimes arbóreos. Para estudos futuros, recomenda-se estudar a percepção 
dos moradores acerca da arborização urbana de modo a contribuir para a elaboração de pla-
nos de arborização coerentes com a realidade do município e os anseios da população. 
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ANALYSIS OF URBAN AFFORESTATION IN GODOY MOREIRA 
- PR: STUDY WITH APPLICATION OF GEOTECHNOLOGIES

ABSTRACT – The urban afforestation is one of the most significant connecting elements of peo-
ple with nature. However, when not coherently planned, it can be associated with conflicts with 
urban equipment. The present work evaluated and map and the urban arborization in Godoy 
Moreira - PR, which has 3178 inhabitants, most of which is concentrated in the rural area, a 
fact that falls within the classification of urban - rural municipality. The methodology included 
a qualitative evaluation of the afforestation with the aid of the SWmaps program and Qgis. The 
census carried out resulted in 551 individuals, with abundance of Poincianella pluviosa var. pe-
ltophoroides (Benth.)  L.P.Queiroz (31.1%), and Terminalia catappa L. (20.8%). Considering all 
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individuals, 43.5% have some conflict with different urban equipments. The georeferencing of 
arboreal individuals promoted a greater understanding of the places that present conflicts, thus 
being able to subsidize the management periodicity, as well as actions that guide the environ-
mental adequacy of the green structure of the city. Thus, it is concluded that the mapping of 
tree species is an instrument that presents technical and economic feasibility for application in 
urban-rural municipalities

KEYWORDS: Public spaces, Mapping Urban Afforestation, urban-rural municipality
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RESUMO – As áreas verdes são importantes 
para qualidade de vida urbana, agindo sobre 
o lado físico e mental do homem, tornando 
essencial no bem-estar da  população. Em 
cidades de pequeno porte ocorre a intensifi-
cação da utilização de praças e áreas verdes 
pela população como espaço de lazer e so-
cialização, visto a pouca disponibilidade de 
outros atrativos. Desta forma, o trabalho ob-
jetivou analisar a estrutura de lazer existente 
no Parque Municipal Danilo Marques Moura, 
situado em Goioerê – PR buscando a proposi-
ção de melhorias para o local. A metodologia 

adotada consistiu em uma análise quali-quan-
titativa dos mobiliários/estruturas disponíveis 
no parque a partir de parâmetros previamen-
te definidos, para a proposição de melhorias 
e adequações para as estruturas disponíveis. 
Verificou-se a deficiência dos mobiliários/es-
truturas principalmente referentes a lixeiras, 
bebedouros, sinalização e iluminação. Ainda, 
quanto aos mobiliários/estruturas disponí-
veis no parque, a grande maioria foi classifi-
cada entre ruim e regular ou inexistente, sen-
do que nenhum se enquadrou na escala boa. 
A partir disso, como propostas de melhoria 
destacam-se a necessidade de sinalizações ao 
longo do percurso de caminhada com o uso 
de placas de incentivo a preservação ambien-
tal, bem como o uso do espaço para oficinas 
de educação ambiental. As melhorias propos-
tas podem aumentar o uso do parque, fazen-
do com que o mesmo seja cenário de estra-
tégias de educação ambiental e promova o 
lazer para toda a população.

PALAVRAS-CHAVE: Áreas Verdes  Urbanas. 
Parques Urbanos. Educação ambiental. Revi-
talização de parques.
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1. INTRODUÇÃO 

A Revolução Industrial impulsionou o crescimento das cidades e o avanço da urbani-
zação, com novas infraestruturas, equipamentos e serviços visando atender as necessidades 
da população. Levando em consideração todas as modificações desde início dessa era, e o uso 
desalinhado do solo e ocupação desenfreada de áreas frágeis, as áreas verdes foram ficando 
cada vez mais limitadas (MELO, 2013). 

Nas últimas décadas, as discussões sobre problemas ambientais vêm se tornando cada vez 
mais importantes no cotidiano das pessoas. As áreas verdes podem ser consideradas como alterna-
tivas para a proteção do meio ambiente (LOBODA; DE ANGELIS, 2005). Liardent (1982, p. 151), atribui 
como conceito de áreas verdes “Qualquer espaço livre no qual predominam as áreas plantadas de 
vegetação, correspondendo, em geral, o que se conhece como parques, jardins ou praças.”

Assim, a sociedade em mudança constante tem confirmado diversas formas às áreas 
verdes urbanas de uso público durante o  tempo. Dentre as diversas possibilidades, Guzzo 
(1999, p. 1-2) considera três principais aspectos: ecológico, estético e social. Além disto, áreas 
verdes devem proporcionar à população tempos de lazer e convívio com a natureza, respeitan-
do a vivência urbana e a relação com as outras pessoas. Estes locais devem oferecer segurança 
e não permitir transporte motorizado, visando a segurança dos usuários (BACCUCHERI FILHO; 
NUCCI 2006).

As áreas verdes urbanas devem ser planejadas de maneira a seguir as características es-
téticas, ecológicas e sociais. Diante de sua importância na cidade, os espaços livres urbanos, 
bem como os parques e praças precisam ser planejados juntamente com a área urbana, pois 
é preciso prever as consequências sociais e humanas que a presença e/ou ausência destes es-
paços podem acarretar (HOLLAND et al., 2007).

Em cidades de pequeno porte, ocorre uma intensificação do uso de praças e áreas ver-
des urbanas, uma vez que a falta de outras opções de lazer faz com que estes elementos se 
comportem como um importante local de socialização, lazer e práticas esportivas. Apesar de 
fundamental na paisagem urbana, ainda se nota uma deficiência no planejamento de tais lo-
cais, uma vez que inúmeras vezes a área verde é vista como um elemento secundário no pla-
nejamento (MIRANDA, 2018).

O mau planejamento, ou o uso inadequado do mobiliário dos parques urbanos pelos 
usuários, faz com que ocorra a necessidade de avaliar tais estruturas visando entender o cená-
rio e propor melhorias que busquem melhorar o espaço e atender a população. Desta forma, 
este trabalho buscou efetuar levantamento da quali-quantitativo dos mobiliários e equipa-
mentos presentes no parque, podendo assim, propor melhorias para o local, fazendo com que 
se torne um ambiente mais agradável e acessível para a população.
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2. METODOLOGIA

A pesquisa adotou uma metodologia de caráter quali-quantitativa também conhecida 
como quali-quanti (MINAYO, 2000). A análise quantitativa segundo Richardson (1989), é um 
método descrito pela aplicação da quantificação (contagem, seleção e agrupamento), tanto na 
forma de coletar informações, quanto no modo de utilizar as informações coletadas por meio 
de técnicas estatísticos, a contar de as mais simples até mais complexas. Já a análise qualitati-
va tem como proposito analisar a forma que se aborda e discute os dados coletados que con-
trapõe e ao mesmo tempo complementa a aplicação estatística medida e enumerada de uma 
pesquisa quantitativa (RICHARDSON, 2008).

Assim, primeiramente foi realizada uma caracterização da área de estudo. Posteriormente, 
se propôs uma metodologia de análise qualiquantitativa baseada em Bovo (2004) e Angelis, 
Castro e De Angelis Neto (2004). 

2.1. Caracterização da área de estudo

Localizada no Noroeste do Paraná, a cidade de Goioerê possui uma área territorial de 
564,163 km2, com população estimada de 28.884 habitantes. A região do município é forma-
da por solos basálticos, destacando-se o latossolo vermelho distrófico. O relevo é levemente 
ondulado com formas suaves e possui declividade regular ao nordeste-sudeste. (IBGE,2017). 

De acordo com classificação Köppen-Geiger o clima é classificado como Subtropical 
Úmido e Mesotérmico (CFA), com verões quentes com poucas geadas, e tendência de acúmu-
lo das chuvas nos meses de verão, sem uma estação de seca definida (NITSCHE et al., 2019).

O Parque Municipal Danilo Marques Moura, que é foco desse estudo, está localizado no 
município de Goioerê. O nome do parque foi originado a partir do doador da área onde ele é 
localizado, em 1990. No ano de 1994, foi inaugurado oficialmente como um parque municipal. 
A área se encontra em uma área suburbana do município ao lado do campus da Universidade 
Estadual de Maringá (CARARD, 2016). 

O local (Figura 1) se enquadra entre as 110 UCs (Unidades de Conservação), reconhe-
cidas pelo Instituto Ambiental do Paraná (IAP), atualmente Instituto Água e Terras (IAT) no 
qual foi regulamentado pela lei 9.985/2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação (SNUC). Quanto a hidrografia, está englobado na unidade de gestão territorial da 
bacia hidrográfica que tem como seu principal rio o Água Bela, sendo uma sub-bacia do Rio 
Piquiri, fazendo parte da sua rede de drenagem (ITCG,1991). Possui uma extensão territorial 
de aproximadamente 24,16 hectares, contemplando trilhas, nascentes, animais silvestres e 
vegetação nativa (MACIESKI, 2016).
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Figura 1 – Localização do Parque Municipal Danilo Marques Moura, em Goioerê – PR.

Fonte: Elaborado pelos autores (2020)

Quanto ao funcionamento, o parque é aberto entre as 07:00 h da manhã às 19:00 h da 
noite, apresentando um movimento maior durante os finais de semanas, que é quando a po-
pulação utiliza o espaço para atividades de lazer. 

2.2. Levantamento Quali-quantitativo

Para o estudo da avaliação das condições qualitativas do parque, foi adotada a metodo-
logia baseada de De Angelis, Castro e De Angelis Neto (2004), onde verifica-se as condições de 
mobiliário avaliando características qualitativas e quantitativas. Para tanto, foi utilizada uma 
ficha de campo, com o intuito de verificar a qualidade dos equipamentos, classificando-os de 
acordo com os conceitos péssimo, ruim, regular, bom e ótimo. Para isso, são atribuídas pelo 
próprio investigador notas que variam numa escala de 0,0 (zero) a 4,0 (quatro), subdividido 
nas categorias ruim (0 —| 1,0), regular (1,0 —| 2,0), bom (2,0 —| 3,0) e ótimo (3,0 — 4,0). 
Dentro das escalas adotadas, qualquer situação de avaliação qualitativa de estruturas deve 
seguir os parâmetros de forma rígida durante o andamento do trabalho, conforme os parâ-
metros básicos de cada mobiliário definidos por De Angelis, Castro e De Angelis Neto (2004), 
conforme segue: 

•	 Bancos: estado de conservação; material empregado em sua confecção; conforto; lo-
cação ao longo dos caminhos - se recuados ou não; distribuição espacial - se em áreas 
sombreadas ou não; desenho; quantidade; distanciamento.
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•	 Iluminação: alta ou baixa - em função da copa das árvores; tipo - poste, super poste, 

baliza, holofote; localização; conservação; atendimento ao objetivo precípuo.

•	 Lixeiras: tipo; quantidade; localização; funcionalidade; material empregado; 

conservação; distanciamento.

•	 Sanitários: condições de uso; conservação; quantidade.

•	 Bebedouros: tipo; quantidade; condições de uso; conservação.

•	 Piso: material empregado; funcionalidade e segurança; conservação.

•	 Traçado dos caminhos: funcionalidade; largura; manutenção; desenho.

•	 Estacionamento: conservação; sombreamento; segurança.

•	 Estrutura para terceira idade: estruturas existentes; conservação.

•	 Parque infantil: brinquedos que o compõem; material empregado e cor; se em área re-

servada e protegida; conservação.

•	 Quiosque para alimentação e/ou similar: tipo - trailer, carrinho, construção em alvena-

ria, higiene; estética; localização.

•	 Segurança: em função da localização, frequência de pessoas, policiamento 

e conservação.

•	 Conservação: estado geral da praça - equipamentos, estruturas, varrição, limpeza.

•	 Localização: se próximo ou distante de centros habitados; facilidade de acesso.

•	 Vegetação: estado geral; manutenção.

•	 Paisagismo: escolha e locação das diferentes espécies; criatividade; inserção do ‘verde’ 

no conjunto.

Complementando a metodologia de De Angelis, Castro e De Angelis Neto (2004), e para 

melhor visualização dos resultados obtidos, foi adotada a metodologia desenvolvida por Bovo 

(2008), apresentada por meio de símbolos os equipamentos (Quadro 2). Assim, é possível uti-

lizar cores para identificar a qualidade do mobiliário (Quadro 1).

A classificação de cores é definida levando em conta os parâmetros de regularidade 

citados anteriormente.

Por fim, os dados foram tabulados e descritos nos resultados e discussões, de modo a 

contribuir para a melhoria da gestão do parque.
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Quadro 1 –- Cores Adotadas para análise do mobiliário urbano do Parque Danilo Marques Moura.

Fonte: Elaborado pelos autores (2020)

Quadro 2 – Símbolos dos equipamentos adotados pela metodologia.

Fonte: BOVO (2009).

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

O Parque Municipal Danilo Marques Moura está localizado na área urbana de Goioerê, 
no qual, contempla estruturas de lazer para a  população. Neste contexto, ao se analisar a 
quantidade de estruturas de lazer, é possível notar a deficiência de alguns equipamentos ur-
banos (Quadro 3).

Quadro 3 – Avaliação quali-quantitativa do Parque Danilo Marques Moura.

EQUIPAMENTOS/
ESTRUTURAS

SIM NÃO QUANTIDADE
NOTA/ 

AUSENCIA
Categoria

1-Bancos X 3 1,2 Bom

2-Iluminação X -

3-Lixeira X 3 0,2 Ruim
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4-Sanitários X 1 1,3 Regular

5-Bebedouro X 1 0 Ruim

6-Ponto d’água X - 1,5 Regular

7-Pavimentação X - 0,8 Ruim

8-Estacionamento X - 0,5 Ruim

9-Aparelho de 
exercícios físicos

X -

10-Equipamentos 
para usuários da 

Terceira Idade 
X -

11-Parque infantil X -

12-Quiosque de 
Alimentação 

X 1 0,8 Ruim

13-Identificação do 
logradouro

X -

14-Segurança X -

15-Casa do Bosque X 1 0,5 Ruim

16-Pontes X 2 0,1 Ruim

17- Canteiros X - 0 Ruim

18- Sinalização 
durante Percurso

X -

Fonte: Adaptado de De Angelis, Castro e De Angelis Neto (2004).

Diante do cenário apresentado, nota-se a ausência de estruturas físicas importantes 
para viabilizar o uso do local, tal como iluminação, sinalização, ponto de ônibus, parque infan-
til, chafariz, equipamentos para usuários da Terceira Idade. Estudos realizados ressaltam que a 
sinalização, parques infantis, e iluminação são elementos fundamentais para o uso de espaços 
de lazer tais como observado por Bovo e Ayres (2018), para o município de Mamborê e Corneli 
(2013), em Campo Mourão, ambas cidades próximas da área de estudo.

Outro estudo realizado por Bovo (2004), destacou a importância de equipamento para 
terceira idade, já que na atualidade o número de pessoas nessa faixa etária vem aumento em 
escala mundial. Dessa forma, visando melhorar a qualidade vida cabe ao Poder Público pro-
mover opções de lazer, criando espaços diferentes para possibilitar o descanso, a recreação e 
também a prática de exercícios físicos.
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Quanto a estrutura existente, é possível citar que o parque possui bancos (Figura 2), 
lixeiras, sanitários, bebedouros, quiosque de alimentação, bem como uma casa no bosque e 
duas pontes nas quais auxiliam o percurso de trilhas.

Desta forma, ao observar os três bancos que se encontram na parte inicial do parque, 
que foram confeccionados de madeira, é possível visualizar que possuem encosto, e estão lo-
calizados em áreas sombreadas, aspectos considerados positivos, visto que promovem maior 
conforto para os usuários. No que tange ao estado de conservação, apresentam-se de forma 
indesejável, visto que, não se encontram em bom estado de conservação, e estão sujos. A 
partir da avaliação dos parâmetros já pré-estabelecidos verificou-se se que os bancos da parte 
inicial se enquadram na escala regular recebendo assim nota 1,2.

De forma a trazer a importância dos bancos, o estudo realizado por Bovo (2004) ressal-
ta que o banco é uma parte fundamental para a atração de moradores em áreas verdes, mas 
é preciso analisar a sua disponibilidade no parque, matéria-prima utilizada, design, uma vez 
que o equipamento tem como função servir de descanso para os visitantes. Jhon e Reis (2010) 
complementam que o conforto do mobiliário está conectado a facilidade, aproveitamento e 
satisfação dos citadinos no espaço.

Figura 2 – Estruturas de Lazer no Parque Municipal Danilo Marques Moura – Goioerê - PR

Fonte: Elaborado pelos autores (2020)

Ao se analisar o bebedouro (Figura 2), nota-se uma deficiência no quesito quantidade, já 
que ao longo de todo o percurso do parque, encontra-se apenas um bebedouro que foi con-
feccionado por rochas em forma retangular com uma espécie de cuba ao centro, com duas tor-
neiras de plástico simples. Uma dela se encontra totalmente danificada sem condição de uso 
e na outra, não há fornecimento de água. Quanto ao estado de conservação, este se encontra 
péssimo, já que o lugar que deveria conter água para visitantes não possui condições mínimas 
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de uso. Ainda, o local que o mesmo se localiza não é de livre acesso. Assim, com a avaliação 
realizada, o equipamento se enquadrou na escala ruim, recebendo assim nota 0.

Considerando as lixeiras, tanto nos aspectos quantitativos e qualitativos, observa-se que 
ocorre uma precariedade, visto que o parque contempla uma área de 24 hectares e possui 
apenas três lixeiras que se encontram concentradas em apenas em um local, não possuindo 
informação de qual resíduo correto deve ser descartado. 

Sendo assim, avaliando a qualidade deste equipamento, o mesmo recebeu a categoria 
ruim recebendo nota 0, pois não segue nenhuma padronização. A norma NBR 9050 (ABNT, 
2015), estabelece que as lixeiras, quando instaladas em áreas públicas, devem ser localizadas 
fora das faixas livres de circulação, garantindo espaço para aproximação de pessoas com defi-
ciência e altura que permita o alcance manual do maior número de pessoas. 

Outro estudo desenvolvido por Santos, Regis e Ferreira (2016), no Parque do Povo em 
São Paulo, ressalta exemplos a serem seguidos pelo Parque Danilo Marques Moura, uma vez 
que as lixeiras são atribuídas em toda extensão do parque e em grande maioria apresentam 
em bom estado de conservação, sendo subdividas em lixeiras destinadas para o descarte de 
dejetos de animais, lixeiras que informam se reciclável ou não reciclável, e também a classifi-
cação de matérias recicláveis como plástico, metal, alumínio, vidro, papel e não orgânico. 

No que tange aos sanitários (Figura 2), estes foram pintados recentemente, porém ainda 
não apresentam características desejáveis para uma infraestrutura localizada em um parque 
de lazer, uma vez que não há sinalização de indicação, e não cumpre a ABNT NBR 9.050 (2015), 
que propõe que os sanitários estejam localizados em pontos acessíveis, no fluxo principal, 
para situações de emergência e que tenham sinalização adequada. Devido a tal fato, foi atri-
buída a nota 1,3, enquadrando na escala regular. Ainda sobre a importância da acessibilidade 
dos sanitários, Bovo (2009, p.135) afirma que “ [...] a implantação de sanitários públicos é algo 
que requer estrutura e constante manutenção, caso contrário torna-se inviável”, para o uso do 
espaço urbano. 

Em relação ao quiosque de alimentação (Figura 3), o parque contempla uma praça com 
diversos jogos de mesas confeccionado por concreto. Tal ambiente possui intuito de ser uti-
lizada para alimentação pelos usuários. Analisando de forma quantitativa, possui um núme-
ro considerável de jogos (cinco), podendo, assim, recepcionar várias pessoas, uma vez que 
são equidistantes.

Analisando pelo aspecto qualitativo, pode-se avaliar que os mobiliários estão em desa-
cordo com normas estabelecidas pela ABNT NBR 9.050 (2015), já que os bancos ali presentes 
não possuem encosto, não são acessíveis para todos e são ergonomicamente desconfortáveis.

A área também conta com várias trilhas entre a mata, e por meio delas é possível ter 
acesso a duas pontes (Figura 3), uma em sequência da outra. Essas pontes são feitas de madei-
ras e se encontram em estado precário, sendo assim, um risco a população.
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No que tange a pavimentação (Figura 3), esta se inicia a partir da trilha de caminhada, 
sendo concebida de concreto e com trechos com material irregular com trechos danificados 
e desnivelados. Os canteiros são feitos com mesmo tipo de material da pavimentação (con-
creto), sendo resultado de pedras encaixadas, apresentando mau planejamento e dificultando 
o acesso. 

Figura 3 – Estruturas de Lazer no Parque Municipal Danilo Marques Moura – Goioerê - PR

Fonte: Elaborado pelos autores (2020)

Tendo em mente a situação da pavimentação, a mesma se encontra em desacordo 
com ABNT NBR 9.050 (2015), que diz que espaços públicos devem conter rampas e se ne-
cessária escada para facilitar o acesso a  todos. Isso proporciona uma maior forma de lazer 
para população.

Em um estudo realizado por Coombes, Jones e Hillsdon (2010), complementam o supra-
citado na norma 9050 (ABNT,2015), uma vez que os autores constataram que em ambientes 
com limitações de acesso, ou má conservação de caminhos, ocorre uma tendência de menor 
uso por parte da população. 

O parque também não possui nenhuma iluminação desde à entrada e durante o percur-
so da trilha. Com isso, a visitação se torna inviável a partir de um certo horário, principalmente 
após as 17:30 h, mesmo que horário marcado para atendimento seja superior, já que o par-
que é aberto 7:00 h da manhã às 19:00 h da noite. A falta de iluminação é um dos motivos no 
qual a população tem receio de visitar o local. De acordo com Lima e Amorim (2005), os locais 
que não apresentam iluminação apropriada ou até mesmo que não a possuem, podem trazer 
algum desconforto para população, principalmente pelo aumento da insegurança e o receio 
de assaltos.
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Dentre todas as dificuldades obtidas na visitação, destaca-se a falta de sinalização, uma 
vez que o parque possui trilhas que dão acesso às pontes e também a outros lugares, e a au-
sência de sinalização torna o acesso inviável. Em um estudo realizado por Torres, Bertolino e 
Villa (2011), destacou que as trilhas são meio de ampliar a percepção, curiosidade, criatividade 
permitindo descobrir as características do local, funcionando como atrativos turísticos e po-
dem ser utilizados como cenário de educação ambiental.

Dessa maneira, a sinalização é importante pois ela garante que o usuário tenha chegado 
ao seu destino ou que está no caminho que desejaria seguir. Também é possível ter uma visão 
do local e seu entorno, obtendo assim informações das paisagens ao redor (SALGADO, 2013). 
A única sinalização existente foi inserida recentemente, e configura em uma placa com algu-
mas informações ao visitante no início da trilha. 

Quanto ao estacionamento, o local não possui uma estrutura específica, contemplando 
apenas um espaço vago em sua entrada onde a população visitante utiliza como estaciona-
mento. Desta forma, a qualidade é precária por falta de estrutura, sinalização e segurança 
para os visitantes. Esse elemento foi enquadrado na escala ruim, recebendo uma nota 0,5. 
O ambiente deve ser reestruturado levando conta Lei N° 13.146: 2015, em que 2% das vagas 
totais do estacionamento devem ser garantidas, no mínimo, 1 vaga devidamente sinalizada 
e com as especificações de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes 
de acessibilidade.

Na parte externa ao parque, ocorre uma necessidade de identificação da  área. Bovo 
(2009, p. 118), complementa que a “indicação da área é de suma importância pois o nome do 
local geralmente tem a finalidade de homenagear pessoas, recursos naturais, entre outros. A 
identificação é ponto de referência e de localização do patrimônio”. Dessa maneira, a inserção 
de placas de identificação da área é indispensável no local.

Após a análise quali-quantitativa do cenário atual do Parque Danilo Marques Moura, o 
mesmo foi avaliado quanto a utilização de símbolos e cores proposta por Bovo (2004), buscan-
do promover uma maior facilidade de entendimento dos pontos destacados (Quadro 4). 

Ainda, por meio da Secretaria de Planejamento do município de Goioerê foi possível 
obter acesso ao projeto para a revitalização do parque com algumas propostas de melhorias, 
destacando-se a reforma do sanitário, a casa do bosque que existe no interior do parque será 
restaurada, inclusão de quiosque de alimentação, concepção de um portal, revitalização das 
pontes, assim como toda a pavimentação do percurso na trilha de caminhada, bem como a 
reforma na casa de ferramentas.

Entretanto, cabe salientar a possibilidade de outros aspectos a serem melhorados em 
adição ao que já foi proposto pela prefeitura, tal como atividades na casa do bosque, que po-
dem contemplar atividades de recreação utilizando apresentações sobre a história da cidade, 
do parque, fatos marcantes para o município em datas previamente definidas. Tal espaço, com 
a união entre prefeitura e escolas pode promover visitas das crianças ao parque com intuito 
de incentivar a educação ambiental. Em um estudo realizado na Amazônia chamado a Casa da 
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Ciência, permite o contato do homem com a natureza, e promove mudanças em sua percep-
ção ambiental. O envolvimento de estudantes, de forma a proporcionar uma reflexão sobre os 
problemas ambientais que impactam a sua vida, da sua comunidade é algo fundamental, bus-
cando assim uma sensibilização e mudança nos comportamentos voltados ao meio ambiente 
(OLIVEIRA et al., 2017). 

Quadro 4 – Síntese qualitativa das estruturas e equipamentos Parque Danilo Marques Moura.

Fonte: Adaptado de Bovo (2004)

Ainda, visando incentivar a prática esportiva da caminhada no local é pertinente como 
sugestão, a inserção de placas de sinalização ao longo do percurso de caminhada buscan-
do uma maior facilidade na locomoção no interior do  parque. Tal estratégia é utilizada no 
Bosque do Uirapuru em Umuarama – PR, e faz com que os usuários tenham ciência da 
trajetória percorrida. 

Outro aspecto interessante, é a inserção de placas de sinalização com incentivos a pre-
servação da natureza, com respeito e valorização ao espaço público, e com frases motivacio-
nais. Tal tática foi proposta por Rocha Barbosa e Abessa (2010) como estratégia de readequa-
ção para o Parque Estadual Xixová – SP, onde os autores afirmam a maior procura pelo espaço 
a partir de trilhas sinalizadas e adequadas. 

Por fim, de forma a proporcionar uma boa qualidade paisagística, sugere-se a implanta-
ção de canteiros por plantas ornamentais, as quais contribuem para o embelezamento do local 
e promovem maior visitação pelos moradores da cidade e regiões adjacentes. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por meio do estudo realizado no Parque Danilo Marques Moura notou-se a ausência de 
grande parte dos mobiliários/estruturas fornecidos por meio da metodologia, elementos estes 
considerados importantes para área de lazer, principalmente por promover um maior uso do 
local e socialização dos moradores.

Diante disso, por meio da análise qualitativa, 90% dos mobiliários/estruturas disponíveis 
se enquadraram em escala ruim, ou seja, o parque não possui estrutura suficiente para aten-
der a população, e as poucas englobadas no local estão em situações precárias.
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Contudo, vale ressaltar que existe um projeto já em execução de revitalização do par-
que. Assim, acredita-se que ocorrerá um maior uso do local após as adequações propostas. 
Além disso, com as propostas de melhorias trazidas por meio do presente estudo acredita-se 
que o parque vai ser mais bem explorado pela população. 

Para estudos futuros, sugere-se pesquisas que busquem identificar o público que utiliza 
o local a partir de questionários ou entrevistas de modo a promover estratégias de educação 
ambiental eficientes e direcionar as estruturas de mobiliário visando atender a diversidade de 
usuários do espaço. 
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QUALITATIVE QUANTITATIVE ANALYSIS OF THE LEISURE 
STRUCTURES OF THE ECOLOGICAL PARK DANILO MARQUES 

MOURA IN GOIOERÊ - PR: IMPROVEMENT PROPOSAL
ABSTRACT – The green areas are of utmost importance for the urban quality of life, acting on 
the physical and mental side of man, making it essential in the well-being of the population. In 
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small cities there is an intensification of the use of squares and green areas by the population as 
a space for leisure and socialization, given the limited availability of other attractions. Thus, the 
present work aimed to analyze the existing leisure structure in the Municipal Park Danilo Mar-
ques Moura located in Goioerê - PR seeking to propose improvements to the site. The metho-
dology adopted consisted of a quantitative analysis of the available furnishings/structures in the 
park based on the previously defined parameters. Finally, improvements and adjustments to the 
available structures were proposed. As a result, it was verified the deficiency of the furnishings/
structures mainly related to dumps, water cooler, signaling, lighting. Still, regarding the available 
furnishings/structures in the park, most were classified as poor and regular or non-existent, none 
of which fit the good scale. From this, as proposals for improvement stand out the need for signs 
along the path of walking with the use of incentive plates for environmental preservation, as well 
as the use of space for environmental education workshops. As a conclusion, the proposed im-
provements can increase the use of the park, making it the scenario of environmental education 
strategies and promote leisure for the entire.

KEYWORDS: Urban Green Areas. Urban Parks. Environmental Education. Park Revitalization
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RESUMO – O aumento das fontes de emis-
são e da concentração dos poluentes atmos-
féricos nos últimos anos têm acarretado em 
diversos impactos na sociedade e no meio 
ambiente, levando pesquisadores a estudar 
os fenômenos que influenciam a sua quanti-
dade na atmosfera. Neste contexto, este ar-
tigo tem como objetivo analisar o efeito das 
variáveis meteorológicas na concentração de 
material particulado menor que 10 µm (MP₁₀) 
na cidade de Sorocaba-SP. Para tanto, foram 
analisados dados meteorológicos (precipita-
ção, umidade relativa, velocidade do vento e 
temperatura) de maio de 2019 a maio de 2020 
obtidos pelo banco de dados do INMET e as-
sociados aos índices de MP₁₀ fornecidos pela 
plataforma online do QUALAR. Com a análise 
dos índices de MP₁₀ observou-se que a cidade 
de Sorocaba está situada em sua maioria na 
categoria “Boa” de qualidade do ar segundo 

a resolução CONAMA 491/2018 o que pode 
estar relacionado a qualidade da arborização 
urbana do local. Ainda, a partir da construção 
dos gráficos de relação dos parâmetros e a 
análise da correlação de Pearson foi constata-
do que a umidade relativa e temperatura são 
os fatores mais relevantes na dispersão do 
material particulado. Desta forma, ressalta-se 
a importância do monitoramento da qualida-
de do ar para subsidiar políticas públicas que 
garantam a qualidade ambiental das cidades.

PALAVRAS-CHAVE: Poluição Atmosférica, Ín-
dice de Qualidade do Ar, Material Particulado

1. INTRODUÇÃO 

A poluição atmosférica vem se intensi-
ficando com o tempo, mas teve seu devido 
reconhecimento a partir da revolução indus-
trial que teve início no século XVIII. A cria-
ção e funcionamento de muitas indústrias 
nesse período ocasionaram em um gran-
de lançamento de poluentes atmosféricos, 
degradação de solos e águas, que não pas-
sou despercebida pela população e chefes 
de  estados. A urbanização também foi um 
resultado da revolução, aumentando ainda 
mais os impactos ao meio ambiente com a 
geração de resíduos (LIMA; NETO, 2017).
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Anos depois a situação da qualidade do ar ainda não é favorável, apesar da existência de 
informação e tecnologias novas que podem reduzir a taxa de poluentes lançados na atmosfe-
ra, muitas pessoas e indústrias ainda continuam com velhos hábitos. A nocividade dessa polui-
ção não afeta somente os humanos, mas a todos os seres vivos expostos a ela. (WHO, 2018).

Segundo o Ministério do Meio Ambiente, os poluentes que podem ser encontrados na 
atmosfera são: Aldeídos (RCHO), dióxido de enxofre (SO₂), dióxido de nitrogênio (NO₂), hidro-
carbonetos (HC), material particulado (MP), monóxido de carbono (CO), ozônio (O₃) e poluen-
tes climáticos de vida curta (PCVC) (MMA, 2020).

Os materiais particulados (MP) são sólidos de pequenos diâmetros que ficam dispersos 
no ar e podem ter muitos tipos de composição física e química, variando desde poeiras, fuma-
ças e todos os materiais sólidos e líquidos em suspensão na atmosfera, tendo como principais 
fontes de emissão os veículos, indústrias, queimas de combustíveis fósseis e biomassa e tam-
bém a ressuspensão da poeira no solo (CETESB, 2020).

Existem vários tipos dessas partículas em suspensão, por isso eles são classificados de 
acordo com seu diâmetro em razão de sua relação com a capacidade de inalação dessas par-
tículas. Diante disso, podem ser classificados como: Partículas totais em suspensão (PTS), par-
tículas inaláveis (MP₁₀), partículas inaláveis finas (MP₂,₅) e fumaça (FMC). Boa parte dessas 
partículas são inaláveis, podendo acarretar em problemas de saúde e perda de qualidade de 
vida, como também causando problemas estéticos no ambiente (GUIMARÃES, 2017).

Estudos mostram como a vegetação e condições meteorológicas afetam na dispersão 
desses materiais particulados, como a velocidade dos ventos, inversões térmicas, precipita-
ções, estabilidade atmosférica entre outros (ALMEIDA, 1999; MARQUES et al. 2019; TORRES 
e MARTINS 2005). Desta forma, a qualidade do ar de determinado local é determinada não 
só pela concentração de poluentes, mas também por condições ambientais. Assim, esses são 
pontos muito importantes quando se trata de dispersão de PTS que auxiliam no entendimento 
de como esses poluentes se comportam em ambientes diferentes.

A cidade de Sorocaba está localizada no estado de São Paulo, sendo considerada a cida-
de mais populosa da região sul do Estado. A partir de tal característica, destaca-se a crescente 
industrialização, o que acarreta em alterações ambientais. Diante disso, o objetivo do artigo é 
fazer uma análise dos dados de MP₁₀ na cidade de Sorocaba-SP trazendo suas possíveis rela-
ções com a situação ambiental e meteorológica da cidade.

2. METODOLOGIA

A pesquisa realizada é classificada como pesquisa explicativa, pelo fato de estar abor-
dando possíveis ações e situações que resultaram ou ajudaram no surgimento do problema 
em questão, onde as hipóteses levantadas foram analisadas a partir dos dados obtidos e com-
provadas com a ajuda de pesquisa bibliográfica (GIL, 2002).
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A área de estudo consiste na cidade de Sorocaba, pertencente ao estado de São Paulo, 
escolhida pela fácil disponibilidade de dados para uma realização mais completa do estudo. Os 
dados históricos utilizados foram retirados de uma plataforma online, QUALAR, que consiste 
em um sistema de informações da qualidade do ar, gerido pela CETESB (CETESB, 2020).

Os dados meteorológicos foram obtidos a partir do Instituto Nacional de Meteorologia 
(INMET, 2020), que disponibiliza o acervo histórico das estações meteorológicas do Brasil como 
um todo. Por fim, utilizou-se planilhas eletrônicas para computar os dados, elaborar gráficos e 
analisar suas interações.

As variáveis analisadas foram material particulado com diâmetro menor que 10 micrô-
metros (MP10) e variáveis meteorológicas como precipitação, umidade relativa, velocidade do 
vento e temperatura. Foram utilizados um conjunto de 1 ano de dados, abrangendo o período 
de maio de 2019 a maio de 2020.

O MP₁₀ foi analisado em forma de índice, ou seja, como um número adimensional in-
dicador de qualidade do ar (IQAr). Para o cálculo deste índice é necessário a utilização da 
seguinte equação:

𝐈𝐈𝐟𝐟𝐟𝐟𝐟𝐟  − 𝐈𝐈𝐢𝐢𝐢𝐢𝐢𝐢 
𝐈𝐈𝐈𝐈𝐈𝐈𝐈𝐈 = 𝐈𝐈𝐢𝐢𝐢𝐢𝐢𝐢 + 𝐂𝐂  

𝐟𝐟𝐟𝐟𝐟𝐟 − 𝐂𝐂  
𝐢𝐢𝐢𝐢𝐢𝐢 

∗ (𝐂𝐂 − 𝐂𝐂𝐢𝐢𝐢𝐢𝐢𝐢) 

Iini = valor do índice que corresponde à concentração inicial da faixa;
Ifin = valor do índice que corresponde à concentração final da faixa;
Cini = concentração inicial da faixa em que se localiza a concentração medida; 
Cfin = concentração final da faixa em que se localiza a concentração medida; 
C = concentração medida do poluente.

A partir dele foi possível associá-lo com os valores de qualificação do ar estabelecidos 
pela Resolução CONAMA 491/2018 por meio da tabela 1.

Tabela 1 – Índice de Qualidade do Ar de acordo com a Resolução CONAMA 491/2018

Qualidade do ar Índice 

N1- Boa 0 - 40

N2- Moderada 41 - 80

N3- Ruim 81 -120

N4- Muito Ruim 121 - 200

N5- Péssima 201 - 400

Fonte: Brasil (2018)
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Visando verificar a relação estatística entre as variáveis meteorológicas e os poluentes 
atmosféricos, utilizou- se o programa computacional R®, por meio do teste de correlação de 
Pearson, que de acordo com Weaver (2017) mede o grau de correlação entre duas variáveis de 
escala métrica. Desta forma, o uso do coeficiente resulta em valores entre +1 e -1 onde o sinal 
indica a direção, se a correlação é positiva ou negativa. Valores próximos ao extremo, ou seja, 
quanto mais próximos ao 1, maior a força de correlação entre duas variáveis

2.1. Caracterização da Área de Estudo

A cidade de Sorocaba (Figura 1) é localizada no interior de São Paulo, possuindo cerca 
de 679.378 habitantes estimados para 2019 (IBGE, 2019), em uma área de 450,382 km² (IBGE, 
2020). Possui uma taxa de arborização urbana com 82,2% considerando as áreas residenciais 
e comerciais (IBGE, 2010). O bioma da região é a Mata Atlântica não pertencente ao sistema 
costeiro-marinho, com vegetação regional de floresta estacional semidecidual e em contato 
com algumas áreas de cerrado (SOROCABA, 2012).

Figura 1 – Mapa de localização de Sorocaba -SP

Fonte: Elaborado pelos autores (2020)

De acordo Ab Saber (2002), a cidade se localiza na borda da Depressão Periférica Paulista 
na linha da Queda Apalachiana, caracterizada por se localizar no limite entre o Planalto 
Atlântico com a Bacia Sedimentar do Paraná.
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Em relação ao clima, de acordo com a classificação de Köpper e Geiger, Sorocaba possui 
clima Cfa, quente e temperado com temperatura média de 19,4ºC. Apresenta taxa pluviomé-
trica com média de 1224 mm anuais, durante o período de analise foi constatado umidade 
média de 74,38% (INMET, 2020). No verão, o clima de Sorocaba costuma ser mais quente, por 
ter uma variação sazonal extrema quando se trata da sensação de umidade relativa do ar, du-
rando aproximadamente 6 meses, de outubro à abril (WEATHER SPARK, 2020).

A velocidade do vento varia muito de acordo com a rugosidade do solo, podendo for-
mar barreiras. Os ventos em Sorocaba são mais intensos entre os meses de agosto e dezem-
bro, com média de 11,6 km/h, em alguns dias podem chegar a uma média horária de 13,5 
km/h (WEATHER SPARK, 2020).

Sorocaba é bem urbanizada, com frota de veículos de 471.187 dos mais variados tipos e 
tamanhos (IBGE, 2018). Sua economia é variada, porém é destaque da região na fabricação de 
implementos de telecomunicações, além dos setores eletroeletrônicos e alimentícios.

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Segundo a Resolução CONAMA 491/2018, a qualidade do ar pode ser classificada como 
boa, moderada, ruim, muito ruim, e péssima (BRASIL, 2018). Observando as médias mensais 
de MP₁₀ da cidade de Sorocaba (Figura 2), percebe-se que os índices se encontram dentro da 
faixa de qualidade boa, sendo seu maior valor a média mensal de junho de 2019 com o índice 
de 31,55. 

Ao se observar a quantidade de dias com qualidade do ar inferior, tem-se um maior valor 
no dia 18 de setembro de 2019, com índice de 65, se enquadrando na categoria moderada dos 
padrões estabelecidos pelo CONAMA 491/2018. Entretanto, de modo geral, durante o período 
de análise as médias mensais do índice de MP₁₀ se mantiveram na classificação “Boa”.

Figura 2 – Classificação da qualidade do ar de acordo com os índices de MP₁₀ no ano de 2019 e 2020  
na cidade de Sorocaba - SP

Fonte: Adaptado de CETESB (2020)
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Verificando os dados de maneira geral, é possível notar que a qualidade do ar de Sorocaba 
apresenta boas condições, uma vez que os valores se mantêm na categoria boa e poucos índi-
ces na categoria moderada. Tal fato pode possuir uma relação direta com a arborização urbana 
da cidade. De acordo com dados do plano de arborização, Sorocaba é muito bem arborizada, 
apresentando uma média de 25,6% de projeção de copa em meio urbano (SOROCABA, 2012).

Neste contexto, inúmeros estudos relacionam a quantidade de árvores com a melhoria 
da qualidade do ar, tal como Cecchetto et. al. (2014), que afirmam a capacidade das árvores 
de absorver gases e poluentes da atmosfera, Marques et. al. (2019) comprovaram a influência 
dos índices de arborização na diminuição da poluição por MP em Fortaleza (CE). Em Pequim, 
China, Yang et. al. (2005) relata que cerca de 2,4 milhões de árvores foram capazes de diminuir 
o material particulado em 772 toneladas e evitar lançamento de toneladas de CO₂ por ano. 
Portanto estudos mais aprofundados sobre a influência da arborização mostram-se promisso-
res no setor de controle de poluentes atmosféricos.

Apesar do fato de Sorocaba apresentar condições favoráveis de qualidade do ar, é pos-
sível constatar a influência das variáveis meteorológicas, que atuam de forma significativa na 
dispersão dos poluentes, pode-se observar na Figura 3 a relação obtida da precipitação média 
mensal com as médias mensais dos índices de MP₁₀ durante o estudo.

Figura 3 – Relação da precipitação média com o MP₁₀ na cidade de Sorocaba - SP

Fonte: Adaptado de CETESB (2020) e INMET (2020)

Desta forma, nos meses de dezembro a março ocorrem as maiores taxas pluviométri-
cas, consequentemente a quantidade de material particulado tende a diminuir. A precipitação 
promove o arraste das partículas suspensas na atmosfera, isso ocorre pelo fato de que essas 
partículas se associam com a água, portanto, em períodos de precipitação a quantidade de 
materiais dispersos são menores (FREITAS E SOLCI, 2009). 

Tal relação já foi encontrada por estudos realizados em cidades de grande porte, como 
é o caso de Sorocaba, tal como Santos et al., (2019) estudando as partículas finas em Belo 
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Horizonte (MG) e Elminir (2005) analisando a interferência das variáveis meteorológicas na 
concentração e dispersão de poluentes.

Desta forma, a umidade relativa do ar atua na dispersão dos poluentes de forma seme-
lhante a precipitação (SANTOS et. al. 2019). Como é possível observar na Figura 4 da relação 
da umidade relativa com a quantidade de MP₁₀, nos meses de maiores umidades relativas há 
a ocorrência de baixas nos índices de MP₁₀.

Figura 4 – Relação da umidade relativa com o MP₁₀

Fonte: Adaptado de CETESB (2020) e INMET (2020)

Resultados semelhantes foram encontrados no estudo de Mendonça et. al. (2019), onde 
a diminuição do MP foi constatada pelo fato de os poluentes se aderirem ao vapor de água da 
atmosfera, consequentemente causando um aumento de sua massa e promovendo a precipi-
tação do mesmo.

De maneira a confirmar estatisticamente essa relação, com os resultados do teste de 
correlação de Pearson foi possível notar uma correlação negativa. Com base nessas informa-
ções da correlação e nos dados computados de umidade relativa e índice de material particu-
lado foi possível notar que a umidade demonstra um comportamento inversamente propor-
cional em relação ao índice de MP₁₀ (Figura 4).

Além de tudo, a umidade relativa é um fator importante na dispersão do MP₁₀ em re-
lação a saúde da população, uma vez que as taxas de material particulado normalmente se 
encontram mais altas em um período de baixa  umidade. Consequentemente, as irritações 
e problemas respiratórios se intensificam na população se o índice de MP₁₀ for classificado 
como moderado ou acima dos valores toleráveis, pelo fato de a baixa umidade do ar leva ao 
ressecamento de mucosas, desidratação, tornando o corpo humano ambiente mais propício a 
alocação de vírus, fungos e bactérias (MORAES et al. 2019).

Em contrapartida, segundo Andrade et. al. (2012) em seu estudo em Manaus - AM, as ta-
xas de internações hospitalares por doenças respiratórias também podem aumentar devido a 
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umidade relativa estar elevada juntamente com temperaturas mais altas. Essa associação das 
variáveis estimula o aumento de atividades de organismos biológicos inseridos no ambiente 
(insetos, fungos, grãos de pólen, etc.).

Ainda, os poluentes se deslocam verticalmente e horizontalmente na atmosfera, ou seja, 
entender o que ocasiona esse deslocamento é fundamental para adotar medidas de controle 
desses poluentes. O vento é o principal agente de deslocamento horizontal, ele quem irá de-
terminar sua direção e também influenciará na mistura dos poluentes (GUIMARÃES, 2017).

De modo geral, ventos com maiores velocidades ocasionam em uma maior dispersão 
do MP₁₀, levando-o para mais longe e espalhando-o mais rapidamente no ar, diminuindo sua 
concentração (TORRES, MARTINS, 2005). 

A estação meteorológica de Sorocaba está inserida dentro do centro urbano, ou seja, as 
diversas barreiras físicas em seu entorno dificultaram a coleta de dados de velocidade do ven-
to, trazendo resultados que podem estar alterados ou que não condizem de fato a realidade. A 
Figura 5 mostra a relação da velocidade do vento com a concentração de material particulado.

Figura 5 – Relação da velocidade do vento com o MP₁₀

Fonte: Adaptado de CETESB (2020) e INMET (2020)

Como pode ser observado, a faixa média de velocidade nos meses do estudo se mantêm 
próxima a zero, podendo estar associado a interferência das barreiras urbanas, dificultando a 
análise da variável e impossibilitando a utilização desses dados nas conclusões finais do estudo

Os poluentes na atmosfera dos centros urbanos se mantêm em certo movimento verti-
cal ocasionado pela inversão térmica, que é quando o ar mais próximo a superfície é esquen-
tado por convecção pela superfície aquecida pelo sol, fazendo com que diminua sua densida-
de e aumente sua altitude, consequentemente o ar frio mais elevado e mais denso, desce à 
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superfície, e posteriormente é aquecido pelo solo novamente e aumenta sua altitude. Os po-
luentes por sua vez realizam esse movimento junto com as massas de ar, aumentando sua taxa 
de dispersão (TORRES, MARTINS, 2005). Na figura 6 é apresentada a relação da temperatura 
com os índices de material particulado na quantidade de MP₁₀ na atmosfera.

Figura 6 – Relação da temperatura média com o MP₁₀

Fonte: Adaptado de CETESB (2020) e INMET (2020)

Temperaturas mais elevadas aumentam a movimentação vertical das massas de ar, dimi-
nuindo a concentração do material particulado por elevar a sua taxa de dispersão. Nos meses 
de outubro a março, são os meses mais quentes do ano, as taxas de material particulados nes-
se período são as menores. Já nos meses de maio a setembro, são mais frios, e os poluentes 
não sofrem tanto deslocamento vertical, tendem a se concentrar nas camadas mais próximas 
à superfície, acarretando em uma maior concentração em relação aos meses mais quentes 
(LOPES et al. 2017).

Esses resultados também são encontrados nos estudos de Guerra e Miranda (2011), 
onde foi relacionado as altas taxas de MP com o período de inverno, e as baixas no verão nas 
cidades de São Paulo e Rio de Janeiro e Nogarotto et. al. (2020) em análise das variáveis mete-
orológicas em relação ao material particulado (MP₁₀) na cidade de Piracicaba -SP. 

Também pode ser observado correlações negativas da temperatura com o índice de 
MP₁₀ de acordo com a correlação de Pearson realizada. Em análise dos dados da temperatura, 
(Figura 6) é possível notar o comportamento das variáveis onde assim como na umidade rela-
tiva, são inversamente proporcionais. 

Realizando uma análise geral, o teste de correlação de Pearson realizado mostrou que 
a umidade relativa e temperatura mínima tiveram correlações negativas com o MP₁₀, mos-
trando uma proporcionalidade inversa à concentração do poluente no ar. Pode-se encontrar 
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resultados semelhantes na literatura como os de Marques et al. (2019), que verificou a influ-
ência direta das variáveis meteorológicas na dispersão do material particulado em Fortaleza- 
CE usando o método de correlação de Pearson.

Desta forma, vale ressaltar a importância da análise da qualidade do ar em cidades de 
grande porte, uma vez que tal variável está intimamente relacionada a qualidade de vida da po-
pulação. Sorocaba apresenta, de maneira geral, boas condições de qualidade do ar. Entretanto, 
a partir do entendimento da dinâmica dos fatores meteorológicos na dispersão de poluentes, 
é possível prever o comportamento dos mesmos na superfície, subsidiando assim políticas pú-
blicas que promovam a alocação adequada de industrias e o planejamento urbano coerente.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A relevância no controle de emissões atmosféricas e a promoção de aumento na melho-
ria da qualidade do ar se tornam necessárias nos dias atuais dada as altas taxas de emissões de 
diferentes fontes. Normalmente em cidades de grande porte, a concentração de poluentes em 
seus centros urbanos é elevada, o que não ocorre em Sorocaba, fato que pode ser explicado 
pela possível influência do alto índice de arborização urbana da cidade.

Não menos importante, as variáveis meteorológicas mostraram relação coma concen-
tração do MP₁₀ nas diferentes épocas do ano, sendo a umidade relativa do ar e temperatura os 
fatores de maior influência na remoção dos poluentes do ar onde se mostraram inversamente 
proporcionais ao índice de material particulado.

Contudo, vale destacar que a concentração de poluentes atmosféricos é influenciada 
pelo conjunto de vários elementos atuando simultaneamente, não somente os parâmetros 
listados neste estudo, mas também outros como instabilidade atmosférica, umidade relativa 
no ponto de orvalho, e a ação dos ventos que não pôde ser avaliada no presente estudo.

Ainda, o monitoramento da qualidade do ar é fundamental para entender a dinâmica da 
poluição atmosférica em grandes cidades, onde os dados podem subsidiar o poder público no 
processo de tomada de decisão, principalmente no que tange ao planejamento urbano.

Neste contexto, como estudos futuros, sugere-se analisar a qualidade do ar em cidades 
de grande porte que apresentam rugosidades diferentes, buscando verificar a ação da arboriza-
ção urbana na qualidade do ar. Também, estudos mais aprofundados sobre a relação das vari-
áveis meteorológicas na concentração de materiais particulados em grandes centros urbanos.
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EVALUATION OF AIR QUALITY IN THE CITY OF SOROCABA - SP: 
AN APPROACH ON INALABLE PARTICLES

ABSTRACT – The increase in emission sources and the concentration of air pollutants in recent 
years has led to a number of impacts on society and the environment, leading researchers to 
study the phenomena that influence their amount in the atmosphere. In this context, this article 
aims to analyze the effect of weather variables on the concentration of particulate matter less 
than 10 µm (MP₁₀) in the city of Sorocaba-SP. For this purpose, meteorological data (precipita-
tion, relative humidity, wind speed and temperature) were analysed from May 2019 to May 2020 
obtained by the INMET database and associated with the MP₁₀ indices provided by QUALAR’s 
online platform. With the analysis of the MP₁₀ indices it was observed that the city of Sorocaba is 
mostly located in the “Good” category of air quality according to resolution CONAMA 491/2018 
which may be related to the quality of the urban arborization of the site Still, from the construc-
tion of the graphs of relation of the parameters and the analysis of the correlation of Pearson 
it was found that the relative humidity and temperature are the most relevant factors in the 
dispersion of the particular material. This underlines the importance of air quality monitoring to 
subsidise public policies that guarantee the environmental quality of cities.

KEYWORDS: Air Pollutants, Index Air quality, Particulate Material.
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